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CONGRESSO NACIONAL' 

1 - ATA DA 256' SESSÃO CONJUNTA, EM 3 
DE SETEMBRO DE 1985 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discurso do Expediente 

DEPUTADOJACKSON BARRETO- Reivindi-
cações dos trabalhadores petroquímicos, particular­
mente da ,Nitro fértil, em Sergipe. 

DEPUTADO HERÁCLITO FORTES- Reparos 
a críticJS feItas pelo Senador João Lobo ao PMDB 
do Piauí. 

DEPUTADO CELSO PEÇANHA - Documento 
intItulado "Declaração de Niterói" como conclusão 
de encontro de vereadores do Rio de Janeiro, ocorri­
do no dia I I de julho do corrente. 

DEPUTADO FRANCISCOAMARAL-Iniciati­
va do PrefeIto de Itu - SP, promovendo consulta ao 
povo para a elaboração do orçamento daquele Mu­
nicípio para o próximo ano. 

DEPUTADO SÉRGIO LOMBA - Artigo do 
Jornal do Brasil de hOJe, sob o título "Ibope e GaJlup: 
análise dos números", de autoria do Secretário da 
Fazenda do Rio de Janeiro. 

DEPUTADO JOSE TA VARES - Campanha de 
descrédito que estaria sofrendo o Congresso Nacio­
nal, por parte da grande Imprensa. 

DEPUTADO MENDES BOTELHO - ImpunI­
dade dos responsáveis pelos chamados escândalos 
dos colarinhos brancos. 

DEPUTADA IRAlA PASSONI- Expulsão arbl­
trúna de posseiros em Iturama - MG. Acidente ocor­
rido ontem em São Paulo, ceifando a vida de traba­
lhadores rurars. 

DEPUTADO HERMES. ZANETI - Apoio da 
União Municipal dos Estudantes Secundaristas de 
São Paulo à proposta de emenda à Constituição de 
inIciativa de S. Ex· instituindo o voto aos 16 anos. 

DEPUTADO WILMAR PAUS - Desaponta-, 
mento de S. Ex' com o Governo da Nova República, 
face ti incapacidade desta em conter a escalada do 
custo de vida. 

DEPUTADO DENISAR ARNEIRO - Apelo ao 
Mini~tro da Indústria e do Comércio em favor da re-
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visão de decisão da SIDERBRÃS, que redundou na 
redução do prazo de pagamento de suas faturas. 

DEPUTADO RAUL BERNARDO - RepúdIO a 
dispositivo do anteprojeto de lei da Organização Ju­
dICIária de Mmas Gerais, propondo o rebaixamento 
da entrüncia da Comarca de Parü de Minas, naquele 
Estado. 

DEPUTADO ANTONIO AMARAL - Homena­
gem póstuma a José AbdaJJ~. 

DEPUTADO EVANDRO A YRES DE MOURA 
- Reivindicações salariais dos bancários. 

SENADOR JOÃO LOBO- Resposta ao discurso 
do Sr. Heráclito Fortes, proferido na presente sessão. 

DEPUTADO AGNALDO TIMÓTEO - Esclare­
cimento sobre tópicos do dIscurso pronunciado hoje 
por S Ex· na Câmara dos Deputados. critIcando fi­
guras da Nova República. 

1.2.2 - Requerimento 

De preSIdente de comissão mbta, solicitando pror­
rogação do prazo para apresentação do - parecer. 
Aprovado. 

1.2.3 -Pronunciamento de Lideranças 

DEPUTADO HERÁCLITO FORTis-Aduzin­
do nova' considerações à fald produzida por S. Ex' 
na presente sessão. 

DEPUTADO RA UL BERNARDO- Necessidade 
da inclusão de representantes dos trabalhadores e ar­
qUItetos no Grupo de Trabalho para a Reformulação 
do SIstema FinanceIro de Habitação. Apelo pela 
aprovação do anteproJeto' da Comissão Pró­
Enquadramento dos Ocupantes das Tabelas Emer­
gencial e E,pecial, do serviço público. 

SENADOR JOÃO LOBO - Apreciação do se­
gundo pronunciamento do Sr. Heráclito Fortes, na 
presente sessão. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

.Inclusão em Ordem do Dia, em regime de urgên­
CIa, de matérIa que menciona. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - Leitura de Mensagem Presidencial 

N° 56, de 1985-CN (n° 414/85, na origem), através, 
da qual o Senhor Presidente da República submete à 

deliberação do Congresso Nacional o Projeto de Lei 
n° 6, de 1985-CN, que estima a Receita e fixa a Des­
pesa da UnIão, para o exercícIO financeIro de 1986. 

1.3.2 - Fixação de prazo para a tramitação da ma­
téria 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 
_ às 20 horas e 47 minutos, com Ordem do Dia que de­

~igna. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 257' SESSÃO CONJUNTA, EM 3 
DE SETEMBRO DE 1985 

2.I-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO JOSÉ MENDONÇA DE MORAIS 
- Solicitando informações à Mesa quanto ao núme­
ro de jornalistas contratados pelo Senado Federal e 
pela Cúmara dos Deputados, venCImentos, carga ho­
rária e lotação. 

DEPUTADO DARCY PASSOS - Comissão 
Constitucional designada pela Nova República. 

23- ORDEM DO DIA 

- Proposta de Emenda à Constituição n° 41/84, 
que dá nova redação ao art. 98 da Constituição Fede­
ral. Discussão encerrada, votação adiada por falta de 
quorum. 

- Proposta de Emenda à Constituição n9 42/84, 
que dispõe sobre a concessão, aos servidores civis e 
mIlitares da UnIão, de uma gratificação especial na­
talina. Discussão encerrada, votação adiada por falta 
de quorum. 

- Proposta de Emenda à Constituição n9 10/85, 
que institui o 139 salário para o funcionalismo públi­
co da União. Discussão encerrada, votação adiada 
por falta de quorum. 

2.3.1 - Comunicação da Presidência 
- Razões pelas qUaIS deixa de convocar, na pre­

sente data, sessão conjunta destinada à votação de 
maténas em regime de urgência. 
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LOUR/V AL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

2.3.2 - Questão de ordem 

DEPUTADO RAUL BERNARDO- Precedência 
das matérIas em fase de votação das em dbcus"ão, na 
organização da Ordem do Dia. 

DEPUTADO DARCY PASSOS. para contradi­
tar - Correção da Pre'ldência na organização da 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta 11 questão de 
ordem suscitada. 
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2.3.3_- Pronunciamentos 

DEPUTADO WALMOR GIAVARINA. pela or­
dem - Cumprimento do aft. 29, § 19, do RegImento 
Comum. 

DEPUTADO ANTONIO DIAS. pela ordem -
Defesa da reqUIsição, pelo Presidente do Congresso 
Nacional. de cadeIa de rádio e televisão, para se dlf1-
gir 11 Nação em defes~ do Congresso Nacional. 

DEPUTADO JOSÉ MACHADO. pela ordem -
Defe,a da requiSIção. de cadela de rádio e televisão. 
pelo PresIdente do Congresso Nacional, quantas ve-
ze, ,e fizerem necessárias. . 

2.3.4 - Comunicação da Presidência 

- Oonvocação de sessão conjunta a realizar-se 
amanhã. 11, 19 horas, com Ordem do Dia que de5lg­
na 

2.4 - ENCERRAMENTO 

Ata da 256' Sessão Conjunta, em 3 de setembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

ÃS /9 HORAS E 25 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevlr Leal - Mário Maia - Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - RaImundo Parente -
Gabriel Hermes - Hélio Gueiro, - Alexandre Costa­
Alberto Silva - HelvídJO Nune, - João Lobo - Cesar 
Cals - José Lins - VirgílIo Távora - Martms Filho­
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Milton 
Cabral - Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Carlos 
Lyra - Luiz Cavalcante - Heráclito Rojlemberg - Ju­
tahy Magalhãe, - Lomanto Júnior - João Calmon -
José Ignácio Ferreira- Moacyr DalIa - Amaral Peixo­
to - Nel'ion Carneiro - Itamar Franco - Murilo Ba­
daró - Alfredo Campos - Amaral Furlan - Severo 
Gomes - Benedito Ferreira - Henrique Santillo -
Gastão Müller - Roberto Campos - Jo~é Fragelh -
Álvaro Dias - Enéas Fana - Jaison Barreto - Carlos 
Chiarelli - Octavio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS 

Acre 

Aluízio Be7erra - PMDB; Amílcar de Queiroz -
PDS; Geraldo Fleming - PMDB; José Melo - PMDB: 
Nosser Almeida - PDS; Ruy Lino - PMDB: Wildy 
Vianna - PDS. 

Amazonas 

José Fernandes - PDS; Josué de Souza - PDS; 
Mário Frota - PMDB; Ubaldino Meirelles - PFL. 

Presidência do Sr. José Fragelli. 

Rondônia 

FranCISco Sale, -- PDS; Leônidas Rachid - PDS; 
Oreste, Muniz - PMDB; Rita Furtado - PFL. 

Pará 

AdemIr Andrade - PMDB; Antônio Amaral- PDS. 
Arnaldo Morae, - PMDB; BenedIcto Monteiro -
PMDB; Brabo de Carvalho - PMDB; Dionísio Hage­
PFL; João Marques - PMDB; Jorge Arbage - PDS; 
Lúcia Viveiros - PDS; Manoel Ribeiro - PDS; Osval­
do Melo - PDS; Vicente QueIroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Enoc Vieira - PFL; EpltáclO 
Cafeteira - PMDB: Eurico Ribeiro - PDS; João Al­
berto de Souza - PFL; José Burnett - PDS; Magno 
Bacelar - PFL; Nagib Halckel - PDS; Wagner Lago 
- PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clito Forte'i - PMDB: José LUIZ Maia - PDS: Ludgero 
Raulino - PDS; Tapety Júnior - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Cé,ar Cals Neto - PDS; 
Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio Marcílio -
PDS; Furtado LeIte - PFL; Gomes da Silva - PFL; 
Haroldo Sanford - PDS, Leorne Belém - PDS, Mar­
celo Lmhares - PDS; Mauro Sampaio - PDS; MOY'iés 
Pimentel - PMDB; Orlando Bezerra - PFL. -

Rio Grande do Norte 

Agenor Mana - PMDB; Vingt Rosado - PDS 

Paraíba 

Adauto PereIra - PDS; AluÍl'1o Campo<; - PMDB; 
Álvaro Gaudêncio - PFL, Carneiro Arnaud - PMDB; 
Edme Tavare, - PFL, Ernani Satyro - PDS; Joacil Pe­
remi - PFL; Raymundo Asfóra - PMDB; Tarcbio Bu­
nti - PTB 

Pernambuco 

AntÔnIO Faria, - PDS; Arnaldo MaCiel - PMDB; 
EgídiO FerreIra LIma - PMDB; Geraldo Melo - PFL, 
Gonzaga Vasconcelos - PFL; InocêncIO Oliveira -
PFL, João Carlos de Carli - PDS; José Carlos Vascon­
celos - PMDB; José Jorge - PFL; José Mendonça Be­
zerra - PFL; José Moura - PFL; Jo,ms Leite - PDS; 
Maurílio Ferreira LIma - PMDB; Nibon Gibson -
PfL, Oswdldo Coelho - PFL; O'iwaldo LIma FIlbo­
PMDB; Herberto Ramos - PMDB. 

Alagoas 

Albérico CordeIro - PDS; José Thomaz Noná -
PFL, Sérgio MoreIra - PMDB 

Sergipe 

Adroaldo Campo~ - PDS: Cel'io Carvalho - PDS, 
FranCiSCO Rollemberg - PDS: Gilton GarCia - PDS; 
Jackson Barreto - PMDB: Walter Báptlsta - PMDB. 
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Bahia 

Ãngelo Magalhãe, - PDS; Djalma Bessa - PDS, 
Dommgos Leonelli - PMDB, Eraldo Tinoco - PDS; 
EtelvIr Dantas - PDS; Fernando Gomes - PMDB: 
Fernando Santana - PMDB; Francisco Benjamim -
PFL, Fr,lnCISCO Pinto - PMDB: Genebaldo CorreIa­
PMDB; Gorgônio Neto - PDS: Haroldo Lima -
PMDB; Horácio Matos - PDS: João Alves - PDS: 
Jorge Vianna - PMDB; José Penedo - PFL; Leur Lo­
manto - PDS; Manoel Novaes - PDS; M áno Lima­
PMDB; Prisco Viand - PDS; Raul Ferraz - PMDB: 
VirgIldúsio de Senna - PMDB. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim - PDS; 
StélIo Dias - PFL; Theodorico Ferraço - PFL; WIlson 
Haese - PMDB 

Rio de Janeiro 

AbdIas NaSCImento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDT; Ãlvaro Valle - PFL; Amaral Netto - PDS; Car­
los Peçanha - PMDB; Celso Peçanha - PFL; ClemIr 
Ramos - PDT; Daso Coimbra - PMDB; DenIsar Ar­
neIrO - PMDB; FigueIredo Filho- PDS; Gustavo Fa­
ria - PMDB; Jacques D'Ornellas - PDT; JiulIo Caru-
50 - PDT; José Colagro~si - PDT; José Eudes - PT; 
José Frejat - PDT; Lízaro Carvalho - PFL; Léo Si­
mões - PFL; MárcIO Braga - PMDB; MárcIo Macedo 
- PMDB: Máno Juruna - PDT; Osmar Leitão -
PDS; Sebastião Ataíde - PFL; Sérgio Lomba - PDT. 
Simão Sessim - PFL; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

AécIO Cunha - PFL; Altair Chagas - PFL: Antônio 
Dias - PFL; BOnifácio de Andrada - PDS; Carlos 
Eloy - PFL; Cássio Gonçalves - PMDB; Castejon 
Branco - PFL: Chnstóvam Chidradia - PFL: Dano 
Tavam, - PMDB; Delson Scarano - PDS, Emílio 
Haddad - PFL; Gerardo Renault - PDS; Homero 
Santos - PFL, Israel Pinheiro - PFL; Jairo Magalhãe~ 
- PFL, João Herculino - PMDB: Jorge Vargas -
PMDB, José Carlos Fagundes- PFL; José Machado­
PFL: José Maria Magalhães - PMDB; José Mendonça 
de Morais - PMDB, José Ulisses - PMDB; Juarez 
BaptI;ta - PMDB, JÚnIa Marise - PMDB, LUIZ Bac­
canni - PMDB, LUIZ Guedes - PMDB. LUIZ Leal -
PMDB. Manoel Costa JÚnior - PMDB; Marcos LIma 
- PMDB; Melo FreIre - PMDB; Milton Reis -
PMDB: Navarro VieIra Filho - PFL; Nylion Velloso 
- PFL: Oscar Corrêa JúnIOr - PFL; Oswaldo Murta 
- PMDB: Paulino Cícero de Vasconcellos - PFL; Pi-
menta dJ VeIga - PMDB; Raul Bernardo - PDS: Ro­
naldo Canedo - PFL: Ronan TIto - PMDB: Rondon 
Pacheco - PDS; Rosemburgo Romano - PMDB; Vi­
cente Guabiroba - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettora.lZO - PDS; AIrton Sandoval- PMDB: 
Airton Soares - PMDB; Alberto Goldman - PMDB; 
AlcIdes Franciscato - PFL; Aurélio Peres - PMDB' 
Cunha Bueno - PDS; Darcy Passos - PMDB; Del ' 
Bosco Amaral- PMDB; Doreto Campanari - PMDB; 
FlávIO Bierrenbach - PMDB; FrancI;co Amaral _ 
Pl\IDB; Franmco Dias - PMDB;. Freitas Nobre _ 
PMDB: GJstone Righi - PTB; Horácio Ortiz _ 
PMDB; Irma Pa~sonI - PT; João Bastos - PMDB; Jo-
sé Camargo - PFL; José Genoino - PT; Marcondes 
Pereira - PMDB; Mendes Botelho - PTB; MoaCIr 
Franco - PTB; Nelson do Carmo - PTB; OctacílIO de 
AlmeIda - PMDB; Pacheco Chaves - PMDB: Paulo 
Zarlur - PMDB; PlíniO Arruda SampaIo - PT; Rai­
mundo Leite - PMDB; Rdlph iliasI - PMDB, Renato 
CordeIro - PDS; SalIes Leite - PDS; Salvador Julia­
nelh - PDS; Theodoro Mendes - PMDB: Ulysse~ Gui-
marãe, - PMDB. ' 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB, Brasílio Caiado - PDS. 
Fernando Cunha - PMDB; GenésIO de Barros -
PMDB; Ib,en de Castro - PDS; Iram SaraIva -
PMDB: lrapuan Costa JúnIOr - PMDB; Iturival Nasci-
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mento - PMDB: João DIVInO - PMDB; Joaquim Ro­
fiZ - PMDB: Jo,é FreIre - PMDB; Juarez,Bernardes 
- PMDB. Siqueira Clmpos - PDS; Tobias Alves­
PMDB: Wolney SIqueInI - PFL. 

Mato Grosso 

CnstInO Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; 
Jonas PInheIrO - PDS, Márcio Lacerda - PMDB 

Mato Grosso do Sul 

Harry Amonm - PMDB; PlíniO Martins - PMDB; 
Saulo Queiroz - PFL. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB: 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Penlro - PMDB; 
Antônio Mazurek - PDS; Aroldo Moletta - PMDB; 
Celso SabÓIa - PMDB; DIIson Fanchin - PMDB; 
Hélio Duque - PMDB: !talo Conti - PFL. José Carlos 
MartInez - PMDB; José Tavares - PMDB; Leo de Al­
meida Neve; - PDT, Oscar Alves - PFL, Oswaldo 
TreVIsan - PMDB. Otávio Cesáno - PDS; Paulo Mar­
ques - PMDB; Reinhold Stephanes - PFL, Renato 
Bernardi - PMDB: Renato Johnsson - PDS; Santos 
Filho - PDS; Vai mor Giavarina - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner- PDS; Casildo Maldaner- PMDB; 
Epltácio Bittencourt - PDS; Ernesto de Marco -
PMDB. Ivo Vanderlinde - PMDB; João .Paganella­
PDS. Luiz Hennque - PMDB; Manoel de Souza -
PMDB. Nebon Morro - PDS; Paulo Melro - PFL; 
Renato Vianna - PMDB; Vilson Kleinubing - PDS. 

Rio Grande do Sul 

Aldo PInto - PDT; Amaury Múller - PDT; Darcy 
Poua - PDS. EmídIO Perondi - PDS; Floriceno PaI­
xão - PDT; GUldo Moesch - PDS; Hermes Zaneti -
PMDB: Hugo MardlnI - PDS; Ibsen Pinheiro -
PMDB. Irajú Rodngue; - PMDB; Irineu Colato -
PDS; João Gilberto - PMDB, José Fogaça - PMDB: 
JúlIO CostamIlan - PMDB; lélio Souza - PMDB; 
Matheus Schmidt - PDT: Nadyr Ros,etti - PDT; Nel­
,on Marchelan - PDS, NIlton Alves - PDT; Oly Fa­
chin - PDS, Osvaldo Nascimento - PDT, Paulo Min­
carone - PMDB, Pedro Germano - PDS; Rosa Flores 
- PMDB, Slt:gfrIed Heuser - PMDB 

Amapá 

AntÔniO Ponte; - PFL, Paulo Guerra - PDS 

Roraima 

Alclde, LIma - PFL : João BatIsta Fagundes - PDS. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragellil - As listas de 
presença acusam o compareCImento de46 Srs. Senadores 
e 305 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a se~são. 
Pa~sando-se ao período destInado pdra breves comu­

nicações, concedo a palavra ao nobre Deputado Jackson 
Barreto 

o SR. JACKSON BARRETO ·(PMDB - SE. Pro­
nuncia o seguinte dIscurso) - Sr. PresIdente, Srs. Depu­
tados, o grau de consciêncIa do nosso povo avançou a 
passos largos. FOI o no,so povo que demonstrou uma 
Unidade, uma disposição de luta e uma capacidade de 
compreensão das contradições do embate que se desen­
volVIa no nos'oo País, qualidades raras vezes igualadas 
em todo o mundo. 

FOI esta capacIdade e e,ta matUrIdade que permItIram 
a tranSIção pacífica da dItadura para a democracia, na é­
pica campanha de Tancredo Neves, na qual presencia­
mo~ alguns dos momentos maIS fascinantes da histÓrIa 
da Humanidade! 

Fomos capaze, todos nós, os mIlhões de brasileiros 
(,alvo alguns rdros espíritos dogmátICOS e outros de 
mente corrupta e de traição comprovada ao, interesse, 
da PátrIa), fomos capazes, depoÍ> da devotada campa­
nha das dIretas, de enfrentar o autoritansmo no campo 
que este ,e apresentava para a batalha, e fomos capazes 
de transformar o Colégio Eleitoral no colégio da cons-
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cienlIzação, do CIVIsmo, do patriotismo e da união nacio­
nal que culmInOU com a vitória popular! 

No entanto, Sr. PreSIdente, Srs. CongreSSIstas, se to­
dos o~ segmentos da sociedade brasileIra, se todas as 
cIa,se~ sociai, participaram desta pugna, ao lado dos In­
tere<"cs nacionais, foi seguramente a classe operária, os 
trab,Ilhadores de todos os quadrantes desta Nação, que 
vertebraram esta Jornada. Não houve, como procuram 
alguns afirmar, um "complô que elegeu Tancredo". 
Houve uma batalha impulsionada principalmente pelos 
trabalhadores que durante anos abrIram caminho para a 
liberdade na base do corpo a corpo, com o fascismo den­
tro das fúbrIcas e nos campos! O porrete e a demissão 
maSSIva eram as formas de transformar os conflitos so­
ciaIS (gestados pela política de arrocho em cima dos tra­
balhadores brasileiros e de submissão abjeta aos capIta­
listas estrangeiros) em casos de polícia! Foram as greves 
do ABC. na verdade, que abriram a marcha do povo 
pela aniStia; foram as paralisações de metalúrgICOS no 
Rio, São Paulo e Minas, de canavieiros em Pernambuco, 
de operúrIos, de trabalhadores rurais, de médicos e pro­
fes,ore<;, foram os encontros e congressos de trabalhado­
res pelo Brasil afora que deram a tÔOIca e o respaldo po­
pular para que toda a frente patriótica enfrentasse as 
ameaças de retrocesso e pudesse avançar palmo a palmo, 
encurralando e derrotando a ditadura, pugna por pugna, 
embate por embate. 

O Brasil venceu! A Nova República aí está' Nunca an­
tes foi possível VIver neste País com este grau de liberda­
de. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a liberdade 
num Paí, como o nosso, assolado por duas dezenas de 
anos de entreguismo, se traduz numa responsabilidade 
muito maJOr e muito maiS profunda. A obrigação dos 
que receberam pelas mãos da confiança popular o papel 
de comandar, nesta etapa da históna, a nossa Pátria é fa­
zer da liberdade uma ferramenta poderosa para promo­
ver a Justiça 

No momento em que desta tribuna faço este discurso, 
os trabalhadores do Complexo Petroquímico de Ca­
maçari e,tão em greve e os trabalhadores da Nitrofértil, 
em SergIpe, se mantêm em estado de alerta. As reinvIdI­
cações do, petroquímIco~ são pnncipalmente. reajuste 
trime~tral, férias em dobro, revogação do Decreto-Lei n° 
2.100 e am,tw do adiantamento de salário conquistado 
na última negOCIação. 

Sr PreSIdente, Srs. Congressistas, estas exigências, que 
têm levado operários na Nova República à greve, se de­
vem, na verdade, à lutJ pela reposição das perdas sala­
riais acumuladas nos vinte anos de ditadura e de arrocho 
salanal brutal. Sabemos que nenhuma economia supor­
tand a rep05Ição da totalidade destas perdas em alguns 
meses; e estas reivindicações são no sentido de apenas 
iniciar a recuperação. 

Quando o povo brasileiro saiu às rua, pelas diretas e 
na campanha de Tancredo, lutava mesmo pelas mu­
danças, protestava contra o desemprego, o arrocho e o 
abandono de toda uma Nação por um governo que tlOha 
o Sr. AbI-Ackel como Ministro da Justiça! Mas como di­
ZIa, Sr. PreSIdente, Srs. Congressistas, foi o compromisso 
com as mudanças que colocou o povo brasileiro ao lado 
do Dr. Tancredo Ndo terá sustentação o governo que 
deixar de ver esta verdade! 

Podemos, no entanto, afirmar que o Presidente Sarney 
está sensível a esta realidade. Podemos dizer que o novo 
Ministro da Fazenda enfrenta agora o desafio de, ao 
lado do restante da equipe econômica do governo, ga­
rantIr o equilíbrIO do SIstema financeiro sem prejuízo do 
desenvolVImento, garantIr o desenvolvimento da econo­
mIa com a melhoria das condIções de vida do povo 

Enquanto enfrentamos estes desafIOS, são mais uma 
velO, trabalhadores que nas suas mobilizações colocam 
de forma clara o ,entido da urgência por medidas que 
IniCIem as transformações num grau de aprofundamento 
cada vez maIOr No meu Estado, Sergipe, tIvemos na 
mesma semana a campanha pela Reforma Agrária que 
levou 5.000 trabalhadores do campo para a Praça Fausto 
Cardoso e poucos dias depois uma nova manifestação de 
outros 5 000 trabalhadore~; desta vez uma concentração 
conjunta de bancários, profe,sores universitários, petro­
químICO" todos em campanha salarial neste momento. 
O de~aflO aí está! Seguramente esta Nação, que foi capaz 
de vencer o faSCIsmo de forma tão madura, será capaz de 
vencer vacIlações' Os compromIssos da Aliança Demo-
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crútica as'>Umldo~ em praça pública 'ierdO realidade! 
Ma'. Sr. Pre,idente, Sr'i. Congressistas. os trabalhddore" 
na" rua, exigem urgênclll nas definições, e eu me coloco 
solidúrio a ele,; coloco-me 'iolidário porque sei que ~ão 
e"ta, luta, de trabalhadores que mais uma vez impulsio­
narào as mudanças. Nas afirmações do Presidente Sar­
nCy fica claro que os mecanismos de Opre,'idO do .::apital 
intern,lcional terão de ,er rapidamente rompido'i. É nes­
ta direção que apontam as lutas dos operários da Nltro­
fértil em Sergipe empre,a hoje dirigidd por um homem 
que foi per"eguldo por des<lfiar a Ilegalidade e por .,e co­
locar flrmc ao lado da democracia, o ex-Go~ernador Sei­
xas Dórw. M,ls, como afirmava. as lutas do., trabdlbado­
re-, da Nltrofértil em Sergipe, assim como a, dos traba­
Ihadon!'i do Pólo de Cdmdçari e da~ outras campanhas 
salaridi, da Nova República. Não ,e pode dar volta, em 
círculos para querer 'ie dproximar do objetivo. A retoma­
da do de"envolvlmento não vai passar pelo corte no, in­
ve'itimentos governamentais, nem por 'iimple, medidas 
de ordem fiscal e muito menos pelo sacrifício do'i as,ala­
nados I 

Esta Jú é uma que,t:io consensual no Paí'i. Jú fOI afir­
mada e reafirmada Inúmeras vezes em todo, os forun'i de 
debate, e p.trticularmente diante dos milhões de brasilei­
ro., n<l' praça~ pública,,: a raiz do nosso atraso está na de­
pendêncIa econàmlca; o progresso só poderá ser fruto do 
rompimento com a mesma c, particularmente, com sua 
forma mai~ direta, que é o pagamento dosjuro~ da dívi­
da cxterna. Não hú, nem pode haver meio termo nesta 
questão ou encaramos de frente esta 'iltuação e paramos 
o pagamento do'i juros extorsIvos para com o superávIt 
dm. exportaçõe, financiarmo, o desenvolvimento, ou va­
mo., conviver com o atraso e a Inju.,tlGa social 

E,ht" por parte do imperialbmo inúmerds formd" de 
extnur riquezas do Brd'iJ! royalties de tccnologia, repas­
,e de lucro, de multInaClOnals, aviltamento dos preço., 
do, no"o, produto'i no mercado internacional. superva-
10rIlaç:ío do dólar e outras mutretas f: preciso reformu­
lar tudo isto: faz-se necessário e urgente uma nova or­
dem económica intt:rnacional. Nem o Bra,ll nem o Ter­
ceiro Mundo como um todo podem mUI, s.;r enquadra­
do, como uma porção de "banana republlcs". 'Partlcu­
larmente porque o, imenso, lucros auferidos pelo, pahes 
nco" e pelm E~tados UnIdos da Aménca em particular, 
,ão Injetados aos tnlhõe, de dólares na COrrida arma­
menU,ta nuclear, na, tresloucddas e reaganeanas "gucr­
nh na, e.,trela," e outra, .,andices que poderiam de'itrUlr 
a humanIdade ao apertdr de alguns botõe,! Não é justo, 
não é po,.,í~el aceitarmos finanCiar e,te absurdo! 

Não podemos eXigir sacnfícios maIOres amda da cIas­
,e oper:mll bra,IIeira, pOIS ê exatamente com os lucro'. 
adVIndo, de"tu mào-de-obra barata e aviltada por VInte 
anos de arrocho saldrial que os Reagans dd Vida finan­
CIam e,td loucurd do perigo da hecatombe nucIedr e de 
quebra fIcam com alguns iates de luxo e banquete,. 

Sr. Pre,idente. Srs. Congressistas, as mobilizações dos 
trahalhadore~ serglpanos se dão hOJe num período de 
grande lIscen,ão dd con,cíêncIa política de todo o povo 
brasileIrO. Em Sergipe, o si,tema oligárquico e a transfe­
rência da mentaliddde repre.,slva para o setor de ,erviços 
do E;t,ldo, onde ,e concentram ainda hOJe na Cidade d 
m.llOrl.l do, trabalhadore'i. aliado a um enorme contm­
gente de rc,erva de desempregados, fizeram com que se 
mimmlLassem a, greves, rebaixando os salários. Com a 
Nova República, passamo, a respirar o clima de liberda­
de maior; cresceram os mOVimentos e se fizeram presen­
te, 1l, parah;açõe'i de médiCOS e professores. Hoje. é na' 
mdú'itna de ponta da Nltrofértil, com o contingente e,­
pecIahzado de processadores petroquímicos e de especia­
lIstas em manutenção de m'itrumentos eletrómcos e elé­
tncos ,ofi,tlcado,>, que se dá a tànIca no movimento sin­
dical ,erglpano. Nào vemos nestes movimentos algo que 
deponh,l tontra a Nova RepúblIca. Multo ao contráno, 
foi li liberdade conquistada na lutd, foi o cre'icimento da 
dutoconfianç,l do nO<;50 povo forjado n.l vItonO'ia luta 
contra <1 dutOrltarIsmo que possibilitou il classe operária 
levar abertamente as suas reivindicações através de O 
Zaga, jornalzmho da as,ocIação dos petroquímlco" an­
te:, per~t:guido. 

Competir" à direção da~ estataIS ter a flexibilidade 
par.! p:arantir, n<l me,a de nt:gocIações com os operários, 
n entendimento capal de impedir a Interrupção da pro­
dução . .:aberú ao, trabalhadores a demom,tração de 
fibra par,l eXigir o máXImo na atual conjuntura e d matu-
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ndade p.!nl ~aber ati: onde a disposição de avançar de 
,ua categoria. Aliú" dou meu testemunho de que até o 
presente instante li luta na Nitrofértil tem sido conduzida 
de forma adulta e Impecúvel pelos trabalhad{)fes e de que 
o PreSidente ddqueIa empresa, o Df. Seixas Dória, tem 
procurado obter o máximo para os trabalhadores. Pela 
conclU'ião vitOrIosa do mOVimento e pelo sucesso em to­
do, 0\ pa"os de sua luta são os votos que tran'imitimos à 
diretoria da APEQ e a todos os que trabalham na Nitro­
férol em Sergipe. A sua vitória é a nossa vitória. Que o 
caminho do rompimento da dependência encetado com 
urgi!ncm permita o de5envolvimento da, lutas e o atendi­
mento da, reiVIndicações num patamar cada vez mais su­
perior l 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Heráclito Fortes. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PMDB - PI. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
o jornal O Estado, com circulação no Estado do Piauí, 
publicou, na sexta-feira passada, inoportuna e infeliz en­
trevista concedida _àquele matutino pelo Senador João 
Calixto Lobo. Nessa entrevista, S. Ex' fez críticas desca­
bidas ao PMDB e à sua atuação naquele Estado. Além 
do partido como um todo, critica também a sua bancada 
com assento na Câmara Federal. 

A sanha do Senador João Lobo é porque, num com­
promisso firmado entre o PMDS e o Partido da Frente 
Liberal o Piauí, presidido, no referido acordo, pelo Go­
vernador Hugo Napoleão, acertou-se que, na famigera­
da diVisão dos cargos, naquele Estado, cabena ao 
PMDB a Presidência do INPS. S. Ex', por ter na presi­
dência daquele instituto. desde a Velha República, um 
sobrInho seu, revoltou-se contra o acordo então firma­
do. Critica ainda a tradição do nosso partido e os seus 
representantes nesta Casa. Logo o Senador João Lobo, 
que, quando Deputado Estadual, ao ser expulso, na épo­
ca da ARENA, encontrou abrigo exatamente no MDB, 
que lhe deu, além do conforto e do abrigo da sigla, a con­
dição de Líder na A:;<;embléia E,tadual, para que pudes­
'ie melhor reparar os danos e a, ofensas sofndas por seus 
antigo, companheiros. 

Cntlca a tradição da Bancada do PMDB com assento 
na Cámara Federal. Desafio S. Ex' a assomar à tribuna. 
a fim de conceituar, no seu entender, o que seja tradição 
de uma bancada. 

Sr Presidente, Srs. Congressistas, o PMDB piauiense 
não aceita e repele as acusações inoportuna~ feitas pelo 
Senador João Lobo. Apelamos até para que os entendi­
mentos para o preenchimento de cargo, públicos fiquem 
restritos às lideranças. Se alguma queixa ou alguma má­
goa tem S. Ex', que vá desabafar com o Governador do 
Estado, porque foi exatamente S. Ex' seu líder e coman­
dante político, Governador Hugo Napoleão, que selou 
com o Partido do Movimento DemocrátIco Brasileiro o 
acordo celebrado. 

O PMDB do Piauí não aceita de maneira alguma os 
insultos e as acusações moportunas praticadas contra 
este partido por um ex-membro seu que só abandonou a 
sua Sigla às vésperas do pleito de 82, para disputar o Se­
nado da República pelo PDS. 

Repelimos aqui, neste momento, Sr. Presidente, Srs. 
Congres,i~tas, as infelize~ e inoportunas declarações da­
quele Senador, e apelamos a S. Ex', que ocupa um hon­
roso cargo de membro da Mesa do Senado Federal, que, 
afinal de contas. desabafe as suas mágoas com o Gover­
nador Hugo Napoleão, que fOI, por parte da Frente li­
berai, quem assumiu os compromissos e firmou todos os 
acordos a,'mmidos naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Celso Peçanha. 

O SR. CELSO PEÇANHA (PFL - RJ. Sem reVisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a Asso­
ciação Brasileira de MUJ1lcÍplOs - Seção do Estado do 
Rio de Janeiro - tem sede em Niterói e realizou um en­
contro, em lI de julho, para examinar problema; ligados 
à, relvmdlcaçõe, dos municípiOS brasileiros Junto à Pre­
SidênCia da República e ao Congresso NaCIOnal. 

Sou Vice-Presidente daquela ASSOCIação, e ê Presiden­
te o Prefeito de Niterói, o médico Waldenir de Bragança. 

Setembro de 1985 

Quero ler. Sr PreSidente, para que conste dos Anais 
do Congresso Nacional, "Declaração de Niterói", que 
procura examinar a problemática da Reforma Tributária 
de Emergência e apresenta novas sugestões à Presidéncia 
da República. 

São os seguintes os seus termos' 

"Declaração de Niterói 

Os Prefeitos do Estado do Rio de Janeiro, reuni­
dos no Encontro de Niterói, organizado pela Asso­
ciação Brasileira de MUnIcípios - Seção do Estado 
do RIO de Janeiro - decidiram, por unanimidade: 

a) propugnar pela aprovação do Projeto de 
Emenda ConstitUCIOnal do Deputado Ayrton San­
doval; 

b) ratificar, perante as autoridades competentes, 
na sua integridade, as proposições constantes da 
Reforma Tributária de Emergência, apresentadas 
pela Comissão de Prefeitos e do Governo do Estado 
do RIO de Janeiro assim resumidas: 

I - altera o dispositivo constitucional que per­
mite à União conceder isenções de impostos esta­
duaiS e municipais, exceto aquelas relativas às mi­
croempresas; (ar!. 19, § 2~ e LC) 

2 - prevê a Incidência do ICM nas saídas de 
lubrificantes e combustíveis líquidos ou gasosos 
para consumidor, destinando 20% aos Municípios e 
continuando a tributação da produção, importação 
ou distribuição na competência da União, que 
transferirá 60% do produto arrecadação aos Esta­
dos. Distrito Federal, Territórios e Municípios, con­
forme dispõe o art. 26 da Constituição; (arts. 21, 23 
ç l° a e 26) 

3 - cria o Imposto sobre a Transmissão da Pro­
priedade de Veículos Automotores Usados, a ser 
cobrado pelo Estado onde deva ser feito o registro 
da transmissão do veículo, destina 20% do produto 
da arrecadação aos Municípios e estabelece que as 
Isenções sejam concedidas por convênios, conforme 
acontece com o ICM; (art. 23, I) 

4 - atribui aos Estados e Municípios o produto 
da arrecadação do Imposto de Renda retido na fon­
te pelas empresas pública" fundações e sociedades 
de economia mista a eles pertencentes; (arts. 23, § 29 
e 24, & 2°) 

5 - determina que as alíquotas máximas do 
ICM, do Imposto sobre a Transmissão de Veículos 
Usados e do ITBI sejam fixadas por lei complemen­
Idr. (arts. 23 ~ç 3° e 11) 

6 - determma o ressarCimento, por parte da 
União, do ICM deixado de arrecadar na exportação 
de produtos industrializados, em virtude da imuni­
dade; estabelece, como fonte para o referido ressar­
Cimento, o produto da arrecadação dos Impostos 
sobre Importação, Exportação e sobre Operações 
Financeiras; atribui aos Municípios os 20% do men­
cionado ressarcimento; (ar!. 23, §§ 5°, 6° e 79)' 

7 - dá nova redação ao item do artigo 24 da 
Con>tJtuição e acrescenta o parágrafo 79, determi­
nando que a lei complementar disporá sobre os cri­
térios para distinguir as atividades sujeitas ao ISS e 
IeM (art. 24, II e § 7°) 

8 - transfere aos Municípios a competência tri­
butána relativa ao ITSI: (art. 24, UI e §§ 59 e 6°) 

9 - eleva os percentuais atribuídos aos Estados e 
MunicípIOS, nos respectivos Fundos de Partici­
pação. formados pelo produto da arrecadação do 
Imposto de Renda e IPI, de 14 para 20% e de 16 
para 22%. respectivamente; (art. 25) 

10- determma que a União transfira direta­
mente ao" Estados, Distrito Federal e Municípios a 
parcela relativa ao IUM, ao Imposto Único sobre 
Energia Elétrica e ao Imposto Único sobre Com­
bustíveis Líquidos e Gasosos; (art. 26) 

lI - propõe a revogação do art. 4", do Ato 
Complementar n° 36 de 1967, para que os Estado, 
passem a receber o ICM corre .. pondente ao trigo 
Importado pelo Banco do Brasil; (LC) 

12 - atribUi à União 10% do produto da arreca­
dação da Taxa RodOViárIa Única, 40% aos Estados, 
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Distrito Federal e Territórios e 50% aos Municípios; 
(L.C) 

13 - isenta de IPI a aquisição de máquinas e 
equipamentos rodoviários pelos Municípios, cance­
la os débitos dos Municípios com a Previdência So­
cial, isenta a sua contribuição relativa à parte do 
empregador e estabelece que, anualmente, o Con- . 
gresso Nacional deliberará sobre os critérios de dis­
tribuição do FINSOCIAL. (L.C.) 

t) Persistir na cobrança do débito da União com 
os Municípios fluminenses, decorrente da Lei Com­
plementar n9 20/1.7.4 - utílízando os recursos 
cabíveis. inclusive, recorrendo ao Poder Judiciário; 

d) Enfatizar o pedido de isenção de IPI na aqui­
sição de máquinas e equipamentos adquiridos pelos 
Municípios; 

e) Extinção dos débitos previdenciários de res­
ponsabilidade dos Municípios, isentando-os da par­
te do empregador. 

- Decidiu-se. ainda, fazer chegar os docume!1tos 
à Presidência da República, ao Congresso Nacional 
e à Comissão Paritária designada pelo Presidente 
José Sarney para a Reforma Tributária de Emergên­
cia. 

Niterói. II de julho de 1985. - Waldenir de Bra-
. gança, Presidente da ABM - RJ - Niterói - João 
Luis Gibrail Rocha, Angra dos Reis - Renato Les-
5a, Araruama - Luiz Amaral, Barra Mansa - Pau­
lo Roberto Duarte Portugal, Bom Jesus do Itaba­
poana - Alair Corrêa, Cabo Frio - Rui Coelho 
Gomes, Cachoeiras de Macacu - Nilo Guzzo, Can­
tagalo - Esperidião Calil Filho, Carmo - Nassin 
Pereira Gonçalves, Casimiro de Abreu - José Se­
bastião Castro, Conceição de Macabu - Victorlno 
de Araújo Barros, Duas Barras - Hidekel de Frei­
tas, Duque de Caxias - Claudio Bastos, ltaperuna 
- Édio Muniz, Maricá - José Antonio da Silva, 
Miguel Pereira - João Batista Cáfaro, ltaboraí­
Ivanyr Samuel, Miracema - Murilo Alves Ribeiro, 
Natividade - Miguel Abrahão, Nilópolis - Paulo 
Leone, Nova Iguaçu - Luiz Augusto Alves de Sou­
za, Paraíba do Sul - Délio César Leal, Paracambi 
- José Maria Lima, Paulo de Frontín - Noel de 
Oliveira, Resende - Alcebíades de Moraes Filho, 
Rio Bonito - Cid Magalhães Silva, Rio Claro -
Claudio Feijó Sampaio, Santa Maria Madalena -
Guilherme Tito Azevedo, São Fidélis - João Fran­
cisco, São João da Barra - Manoel Valência, São 
João de Meriti - Moisés Coutinho, Sapucaia - Ju­
randyr da Silva Melo, Saquarema - Geraldo Gomes 
Rodrigues, Silva Jardim - Abel Silva Malafala, 
Santo Antonio de Pádua - Celso Dalmaso, Teresó­
polis - Dr. Ivan Motta Lagrotta, Secretário de Fa­
zenda do Rio de Janeiro - Paulo Roberto de Tole­
do, Secretário de Planejamento de ltaboraí - Paulo 
de Souza Cordeiro, Secretário da Fazenda de Nova 
Friburgo." 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente 

I O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Francisco Amaral. 

o SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, a administração municipal, em conseqüência 
da reduzIda particIpação dos Municípios na renda tribu­
tária nacional, geralmente procura superar essa deficiên­
cia financeira apelando para o aumento dos impostos, 
citando-se casos em que o Imposto Predial e Territorial 
Urbano apresenta aumentos anuais de 300 por cento, 
muito superiores às taxas inflacionárias, que não têm 
chegado somente a 230 por cento. 

Além disso, a destinação do produto tributário não 
obedece a prioridades de cunho social. mas, em grande 
parte, atende a crescentes dispêndios burocráticos, num 
empreguismo desenfreado que responde, em grande par­
te, pelo atraso das comunas. 

Diferentemente dessa orientação, o Prefeito Lázaro 
Punti, da cidade paulista de !tu, promove uma consulta 
ao povo, a fim de que colabore com ele, mediante suges-
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tões, na elaboração do Orçamento Local, que não deseja· 
se configure numa peça rigorosa, "fria e matemática", 
exigindo-se a mobilização da criatividade de todos, sem 
contrariar a lei, no atendimento a ,indispensáveis mu-­
danças. 

Anuncia o Executivo ituano'que, em 1986, 

"pretende abrir espaços, no sentido de que as 
forças vivas da comunidade - sociedades de bairro, 
sindicatos, entidades filantrópicas, clubes de ser­
viço, igrejas, associações civis e organizações comu­
nitárias - manifestando-se pelo povo, apresentem 
idéIas e sugestões para a elaboração da Lei de 
Meios". 

A convocação para o exercício da democracia partici­
pativa, em termos de integração comunitária, exige que 
se indague do povo onde se devem aplicar os recursos 
públicos, democratizando-se a proposta orçamentária 
para 'plena e fiel execução. 

Como essa proposta deve ser enviada à Câmara de Ve­
readores até o dia 30 de setembro, as sugestões do povo 
serão recebidas até o dia 31 do corrente. 

O exemplo do Prefeito da estância turística de Itu pre­
cisa ser seguido em todas as Municipalidades, não ape­
nas de São Paulo, mas de todo o País, porque o desen­
volvimento da participação popular no planejamento do 
progresso e no atendimento às necessidades locais é que 
definirá o verdadeiro municipalismo, que não consiste, -
apenas, em obter maiores recursos financeiros para os 
Municípios, mas na sua aplicação racional ejusta, aten­
dendo aos imperativos da integração municipal. 

Se o Município é a célula mater da nacionalidade, ori­
gem da organização política nacional, torna-se neces­
sário que a sua administração se modernize, a fim de 
promover o verdadeiro desenvolvimento da comunida­
de, integrada no processo de crescimento nacional. 

Parabéns ao Prefeito de ltu pela sua iniciativa, que 
deve servir de exemplo aos demais colegas de São Paulo. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Sérgio Lomba. 

O SR. StRGIO LOMBA (PDT - RJ. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Jor­
nal do Brasil de hoje publicou uma análise do economista 
César Epltácio Maia, Secr~tário de Estado da Fazenda . 
do Estado do Rio de Janeiro, sobre a questão das 
eleições de Prefeitos, em que aquela autoridade comenta 
os resultados de pesquisas do IBOPE, do Gallup e do 
Instituto Alberto Pasqualini, do PDT, a respeito das 
eleições deste ano para Prefeito do Rio de Janeiro. 

Diz a nota do jornal: 

"IBOPE E GALLUP: 
ANÁLISE DOS NÚMEROS 

César Epitácio Maia 
Secretário de Estado da Fazenda 

O Ibope e o Gallup, em pesqUIsas realizadas en­
tre 23 e 27 de agosto, apresentaram para aquele mo­
mento as tendências do eleitorado carioca nas 
eleições deste ano para prefeito. O PDT mantém pac 

ralam ente a estas instituições seu sistema de pesqui­
sa, o que permite uma permanente checagem entre 
os três resultados. A última pesquisa do PDT foi 
realizada entre os dias 20 e 22 de agosto, e assim o 
partido continuará fazendo, alternadamente àque­
las. 

Para a comparação de resultados agruparemos 
os votos conservadores (Medina, Vale, Furtado e 
Carvalho) e somaremos aos indecisos os brancos. 

A comparação das duas últimas pesquisas do 
. Ibope mostra que pouca alteração houve entre as 

datas. As votações de Saturnino e Leite são estãtisti­
camente as mesmas nos dois momentos. Os votos 
conservadores cresceram de quase 25% pàra quase 
28%, valor próximo à redução dos indecisos de 22% 
pâra pouco mais de 19%. Tal alteração não expressa 
qualquer tendência. O Gallup explica tal fato em 
função de que a certeza do voto é maior e crescente 
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na classe A (41%) do que nas classes D e E (19%), 
ainda. A principal e esperada alteração ocorre na 
participação de Medina nos votos conservadores 
que cresce de 55% para 75% deste total entre as da­
tas que o Ibope pesquisou. Portanto não há mu-

- dança, reconcentração ou melhoria. O Gallup não 
apontou tal diferença pelo simples fato de ter reali­
zado sua primeira pesquisa quase duas semanas de­
pois do Ibope. Introduzindo a pesquisa do Instituto 
Alberto Pasqualini, do PDT, verificamos que os vo­
tos conservadores não são diferentes, ultrapassando 
nela os 25%. A diferença maior está nos votos inde­
cisos :que na pesquisa do Ibope quase chegaram a 
20%, na do Gallup a 26% e na do PDT ultrapassa­
ram os 30%. A votação de Leite, que nas pesquisas 
Ibope e Gallup flutua nos 20%, na do PDT atinge 
14%. Como no questinário do PDT o consultado é 
mais questionado, é natural que haja esta permuta 
entre Leite e indecisos. Isto é explicado pelo efeito 
Sandra. Ou seja, o consultado, quanto mais longe 
da eleição se está, mais cita o nome mais conhecido, 
que conforme o Gallup ainda é Leite, com 44%. Ao 
ser mais questionado mantém-se como indeciso. 

Na pesquisa do PDT Saturnino aparece com 24% 
do total, valor superior aos 22% do Ibope e dentro 
ainda da mesma faixa estatística. A soma dos votos 
de Leite e Saturnino é igual para o PDT e o Gallup, 
38%. e pouco maior para o Ibope, 44%. Isto deve se 
explicar ainda pelo efeito Sandra em Leite. 

Aplicando-se aos indecisos um peso de forma 
ponderada ao nível de indecisão das diversas classes 
(já que o Gallup informa que não há diferenças 
sensíveis por idade), a tendência atual pode anteci­
par a seguinte distribuição final de votação, apenas 
sobre os ~otos válidos: Saturnino e Leite somados, 

, 55%; conservadores, 33%; demais, 12%. 
- Supondo uma dispersão mínima de 10% entre os 

conservadores menos votados (Vale, Furtado e Car­
valho), o hmite superior de Medina seria de 30%. 
Desta forma a possibilidade efetiva de Medina não 
dependerá dele, que SImplesmente repetirá a faixa 
de votos que os conservadores têm recebido histori­
camente no Rio (UDN, Lacerda, Arena e Moreira), 
mas da distribuição final entre Saturnino e Leite. 

É interessante a disjuntiva com que trabalha Me­
dina. A retirada da candidatura de Leite só o benefi­
ciaria se ela fosse reduzida aos militantes chaguistas, 
o que apenas traria efeito positivo se seu número su­
perasse 12% (Miro chegou a 15% tendo um terço de 
seus votos originados da esquerda). Tal fato não é 
de nenhuma forma tranqílilo. Estimular o cresci­
mento de Leite é correr o risco de não chegar nem à 
faixa histórica conservadora, perdendo votos na 
classe média baixa e deixando de obsorver alguma 
votação fisiológica significativa nas classes D e E. A 
experiência de Moreira, que foi a menor votação 
conservadora no Rio em todos os tempos, é elucida­
tiva. 

-Saturnino, por seu turno, terá medina como seu 
adversáno nas urnas, mas não na campanha. Na 
campanha, seu adversário é Leite, que para Saturni­
no terá que manter-se como um efeito Sandra, fi­
cando 'ao final com pouco mais que seus votos pró­
prios, mas vivo para não transferi-los. Para Saturni­
no, que potencialmente já parte de mais de 25% de 
votos brizolistas, sua tarefa será Identificar-se sim­
bólica e miticamente com o trabalhismo e trabalhar 
exaustivamente as bases populares menos esClareci­
das e no final a boca de urna. 

A LeIte restará o "suplício" de não poder atacar 
Brizola, para ter oportunidade de crescer entre os 
votos populares e manter alguma esperança." 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao Sr. 'Deputado José Tavares. 

O SR. JOst TAVARES (PMDB - PRo Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, venho a 
esta tribuna do Congresso NaCIOnal para colocar uma 
preocupação que acredito seja de todos nós, que fazemos 
parte desta Casa. 
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A minha preocupação, Sr. Presidente, Senador José 
Fragelli, nobres colegas, Deputados e Senadores, é, mais 
uma vez, relativa ao que a Nação tem assistido em ter­
mos de campanha que ,setores da grande imprensa vêm 
fazendo contra a Câmara dos Deputados e o Senado da 
República. Acredito que V. Ex~, como Presidente do 
Congresso Nacional, e o Deputado Ulysses Guimarães, 
Presidente da Câmara dos Deputados, devem tomar 
uma providencia urgente, enérgica, ~isando a defender 
esta instituição. 

Esta é a Casa que representa o povo, é constituída de 
homens honrados, que foram eleitos para representar o 
povo e zelar muito bem pelo seu mandato. Vimos assis­
tindo, ao longo dos últimos dias, a uma campanha que 
tem por objetivo nos desmoralizar. Não é possível que 
nós, Parlamentares, não estajamos conscientes do que 
está por trás de tudo isto. Não posso, de forma alguma, 
aceitar que esta campanha cresça de maneira como vem 
acontecendo e que os Presidente do Congresso Nacional 
e da Câmara dos Deputados não saiam publicamente no 
nível que a situação exige. em defesa desta instituição. 

Quero também, Sr. Presidente, fazer, além deste apelo 
a V. Ex' e ao Deputado Ulysses Guimarães, outro àque­
les que detêm mandatos e que hoje ocupam cargos no 
Executivo, inclusive ao Presidente da República, José 
Sarney. Sou Deputado do PMDB e faço parte da 
Aliança Democrática. Tenho a responsabilidade de dar 
sustentação ao Governo, e acho que o Presidente José 
Sarney também tem o dever, cívico até, na condição de 
ex-Senador, de ter mais consideração para com esta Ca­
sa. Tem S. Ex' um filho Deputado Federal, tem um Mi­
nistério constituído de Senadores e de Deputados Fede­
rais. Há um Deputado Federal governando o Distrito 
Federal. 

Essas autoridades também não podem se omitir. Esta­
rão J\udidos, Sr. Presidente, em achar que, ficando omis­
sos, numa hora como esta, não estarão sendo atingidos. 
Todos nós estamos sendo atingidos. Está sendo atingido 
o Deputado Fernando Lyra, Ministro da Justiça; o Sena­
dor Pedro Simon, Ministro da Agricultura; o Deputado 
Carlos Sant'Anna, Ministro da Saúde; o Deputado José 
Aparecido, Governador do Distrito Federal; o Senador 
Affonso Camargo, Ministro dos Transportes; o Senador 
Marco Maciel, Ministro da Educação. 

Em "íntese, Sr. Presidente, todos os detentores de 
mandatos. estando no exercício pleno, aqui, na Câmara, 
ou no Senado, ou ocupando pastas nos Ministérios. es­
tão sendo atingidos por essa campanha, que, no meu en­
tendimento, serve a outros interesses. 

Deve V. Ex", Sr. Presidente, segundo a opinião deste 
modesto Deputado. assim como o meu querido Presi­
dente Ulysses Guimarães, fazer valer a autoridade dos 
cargos que V. Ex"s ocupam, fazer valer disposições do 
Código de Telecomunicações para requisitar um horário 
na rede nacional de rádio e televisão, para repor a verda­
de. em nome da dignidade do Congresso Nacional. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Mendes Botelho. 

O SR. MENDES BOTELHO (PTB - SP. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressis­
tas. acredito que ninguém mais do que eu está torcendo 
para que a Nova República consiga realizar aquilo que 
vem tentando desde que raiou neste País o dia 15 de 
março: colocar alguém de colarinho branco na cadeia. 
Mas já estão me preocupando as arranhaduras que cada 
vez mab aparecem nesta pretensão. aliás muito louvável, 
dos nosso;, governantes. Será que não vamos encontrar 
alguém digno de uma cadeia de todo esse elenco de cor­
rupção, escândalos, furtos e assassinatos que tanto enla­
mearam o nosso passado? 

Em primeiro lugar, hâ uma distinção, nesta história 
toda, que o povo até agora não entendeu bem: a facilida­
de com que o pobre vai para a cadeia e a dificuldade de 
um marginal rico encontrar seu lugar ao sol ao lado dos 
criminosos. Refiro-me aos casos dos colarinhos brancos. 
Só para citar um exemplo bem-sucedido da Nova Re­
pública, mas que deixou muitas dúvidas no ar, vamos ao 
caso do jornalista Mário Eugênio. Falou-se centenas de 
vezes na partiCipação no crime de pessoas influentes. E, 
afinal. a chegada aos criminosos deixou apenas um sabor 
de derrota naqueles que pensavam que finalmente tería­
mos um figurão da Velha República na cadeia. E aqueles 
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que pareCiam os criminosos de primeira linha ficaram 
como vítima de um processo de difamação. 

Tudo Isto que estou falando, Sr. Presidente, tem um 
sentido muito profundo. Não podemos continuar fo­
mentando no povo em geral a idéia de que não existe lei. 
Por tudo o que tenho ouvido e visto nos últimos meses, 
só tenho uma conclusão: a lei é fraca para com os fortes e 
influentes e mostra todo o seu peso para com os pobres. 
Este é o imperativo do deboche da lei. E isto é tão verda­
de que todo o mundo passa a raciocinar que crime de co­
larinho branco não é capitulado em lei. Ou, em outras 
palavras, chega-se à fórmula para acabar com todos os 
problemas de violência deste País: dar a todo o mundo 
um título de "Doutor e um colarinho branco. 

Tudo isto me fez lembrar que estamos num ano pré­
Constituinte. No próximo ano estaremos elegendo a As­
sembléia Nacional Constituinte, e é preciso que o povo 
se alerte para a necessidade de fazer com que a lei volte a 
imperar neste País. 

Eu pergunto, por exemplo, o que a Nova República 
viu no caso da& "polonetas". Que rumo se deu ao in­
quérito administrativo para apurar as irregularidades no 
BNCC? Como é que está andando o processo que apura 
irregularidades e furtos dos hospitais contra o INAMPS'? 

São coisas -,!ue a sociedade também está querendo sa­
ber para entender se estamos ou não numa Nova Re­
pública. 

Tudo isto é muito sério, Sr. Presíâente, e coloca este 
Pais numa posição muito delicada. As notícias dos es­
cândalos aparecem nos jornais de forma a mais negra. 
Depois, vai-se até o fundo do poço, apurando as ramifi­
cações do problema. Mas não aparecem os culpados ou, 
se eles existem, não vão penar por suas culpas. Neste ca­
so, por exemplo, do BNCC, que envolVia milhões de 
dólares. um Ministro chegou a ser demitido, houve de­
missões em outras âreas e ninguém devolveu aos cofres 
públicos um centavo. 

Ora, Sr. Presidente, isto é fazer imperar neste País o 
deboche. E isto é muito triste. 

Não 'podemos continuar desta maneira, porque senão 
vamos Cair sempre na mesma história repetida recente­
mente no caso do Sul brasileiro: o povo é que paga a con­
ta do ladrão, do prevancador e do sonegador. No Brasil 
de agora, como no de outrora - e há quem, alegando as 
leva& de criminosos que aportaram aqui no início da co­
lonização veja nis~o um vício de ongem, os criminosos e 
bandidos sempre fogem dos mocinhos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra à nobre Deputada Irma Passoni. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, 
levo ao conhecimento desta Casa que hoje, na cidade de 
Iturama, Triângulo Mineiro, 70 famílias de lavradores, 
perfazendo um total de 600 pessoas, foram expulsas de 
uma gleba de terra abandonada e que elas tinham toma­
do a miciativa de ocupar. A expulsão destes lavradores 
ocorreu sem ordem judicial e foi efetuada com violência. 
Atualmente aqueles lavradores estão acampados em 
frente ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais daquele 
MumcíplO. 

O episódio de !turama se assemelha ao de Iviema, no 
Mato Grosso do Sul. quando a Polícia do Governador 
Wilson Martins. tão ineficaz no combate ao crime, agiu 
com grande brutalidade na expulsão de lavradores cujo 
único crime era lutar por um pedaço de terra para traba­
lhar. Assisti pessoalmente ao drama daquelas famílias de 
lavradores despejados impiedosamente, sob chuva e frio. 

Mas a ocorrência de Iviema aconteceu sob a chamada 
República Velha. Agora episódio semelhante está tendo 
lugar sob a chamada Nova República, apesar das pro­
messas e acenos da Reforma Agrária. Chamo a atenção 
da Casa para a impumdade dos jagunços, que se dão in­
clusive ao luxo de posarem para a imprensa nacional e 
jamais são molestados pelas chamadas forças da ordem. 
Da mesma maneira que registro a grande energia que 
este mesmo aparelho aplica, quando se trata de reprimir 
os trabalhadores rurais. 

Faço aqui então meu apelo ao Governador de Minas, 
Sr. Hélio GarCia, ao Ministro da Reforma Agrária e ao 
Pre,idente do INCRA, no sentido de que tratem a ques­
tão do, lavradores de lturama dentro da compreensão de 
que esta é uma questão social e não um caso de polícia. 

É preciso que a Nova República ~ediferencie da Velha 
não apenas na teoria, mas sobretudo na prática. 
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Sr. Pre~idente, quero também registrar um acidente. 
OCOrrIdo ontem na Cidade de São Paulo, quando um ca­
mInhão fOI colhido por um trem, ocasião em que morre­
ram qUInze trabalhadores rurais, entre eles menores e 
mulheres que se dirigiam ao trabalho, por ineficiência e 
Irresponsabilidade do Governo Franco Montoro e da 
FEPASA, que há muito deveriam ter construído cance­
las que impedissem a travessia de veículos quando pas­
sasse a compOSição férrea. Lamentavelmente, são fre­
quentes e diãrios os acidentes com "bóias-frias" neste 
País, onde não há condições humanas de trabalho para 
esses trabalhadores rurais. 

Essa lamentável ocorrência foi registrada pela impren­
sa da seguinte maneira: 

"FEPASA NEGA CULPA DO MAQUINISTA 

O Presidente da FEPASA, Sebastião Hermano 
Leite Cintra, 46, afirmou ontem à tarde que o cami­
nhão que transportava os bóias-frias em Pedernei­
ra~ "atravessou a passagem de nível na hora em que 
o trem se aproximava". Segundo ele, um casal que 
presenciou o acidente informou que o maquinista 
do trem apitou quatro vezes para avisar que estava 
se aproximando. O maquinista, disse Leite Cintra, 
tentou parar o trem. que segundo ele trafegava a 65 
km horários, acionando os freios de emergência. 

A FEPASA formou uma comissão de inquérito 
para apurar as causas do acidente e mandou três 
técnicos, além de assistentes sociais. para Pedernei­
ras. A lista das vítimas: Desiderato B. Silvestrini; 
Maurício Santana; Claudinêia A. Francisco (me­
nór), Luzia de Fátima Paderes; Jurandir Saraiva de 
Souza; Paulo Joaquim Souza Afonso; Marli Correia 
Andrade (menor); Maria Aparecida Ramos; C1au­
dInel Generoso (menor); Luiz Carlos Dias Prado 
(menor); Natalina Valentim da Silva; Dora Maria 
P Martmucho; Gesuel R. da Silva (menor); Sirlei 
da Silva; Wilson José da Silva (menor)." 

Era o que tínhamos a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José FragellI) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Hermes Zaneti. 

O SR. HERMES ZANETI (PMDB - RS. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, re­
cebi da cidade de São Paulo, com data de 15 de Julho de 
1985, uma nota, cujo teor fOI-me solicitado que lesse em 
plenárIO. O texto é o seguinte: 

Exmo Sr. 
Hermeó Zaneti 

"São Paulo, 15 de Julho de 1985. 

D D. Deputado Federal da República Federativa do 
Bra,11 
Câmara do> Deputados - Brasília - DF. 

NC5ta 
No dia 15-6-85, realizou-se no Município de São 

Paulo o Conselho Municipal de Entidades - CME. 
órgão de deliberação da União Mumclpal dos Estu­
dantes Secundaristas. 

O CME se reúne para discussão e encaminha­
mento, a serem tomados pela diretoria da UMES. 

Fazem parte do órgão todos os Centros Cívicos e 
Grêmios Estudantis da Capital de São Paulo. 

O Conselho aprovou e apoiou a iniciativa do 
Companheiro no que se refere à sua emenda consti­
tucional. que regulamenta o voto aos 16 anos. 

Achamos que esta medida vem no sentido do 
avanço da, transformaçõe, democrãticas das quais 
o pab necessita. 

A juventude, hoje, passa por uma situação grave 
no Brasil. 

São os jovens os que maiS soL'eram com os 21 
anos de autoritarismo em nosso País, foi também a 
juventude secundarista que teve o seu direito de li­
vre orgamzação tomado. 

O autorItarismo fechou os nossos grêmios de es­
tudantes, cassou nossas entidades e nossos dirigen­
tes, queimou as sedes das entidades e, veja só, en­
quadrou jovens de 16 anos em diante na famigerada 
Lei de Segurança Nacional. 

E agora a juventude brasileira acorda para o 
novo amanhã, o amanhã da liberdade, dajustiça so­
cial e de uma sociedade mais justa para o nosso po­
vo. 
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Gostaríamos que o Nobre Deputado fizesse a lei­
tura desta nota no plenário desta Casa. 

Pelo direito de voto aos 16 anos!!! 
Pelo avanço nas transformações democráticas 

em nosso País!!!" 

Faço este registro, Sr. Presidente, e agradeço a V. Ex' 
pelas providências no sentido de corrigi~ um equívoco 
que havia ocorrido em relação à minha emenda. Minha 
emenda havIa, por equívoco, sido arquivada. Foi desar­
qUlvada, está tramItando, e espero que esta Casa possa 
apreciar o assunto ainda neste Ano Internacional da Ju­
ventude. para aprová-lo e engajar a juventude no proces­
so de transformação deste País. , 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Wilmar Palis. 

o SR. WILMAR PAUS (PDS - RJ. Sem revisão do 
orador.) - Sr. PresIdente, Senador José Fragelli, Srs. 
CongressIstas, procuramos pautar nossa conduta de 
acordo com os ditames de nossa consciência e, por isso 
mesmo, não podemos silenciar nossa voz numa hora em 
que se procura escamotear, a opiniào pública brasileIra. 

A Nova República, para o Deputado Wilmar Palis, é a 
República do desencanto. Com a morte de Tancredo Ne­
ves, o que vemos e o que vimos são apenas artimanhas e 
jogadas para dar à opinião pública a imagem de um 
grande Governo, quando, na realidade, o povo está pas-
sando fome. , 

Há poucos dias, tabelaram a carne e, diante da pres­
são, 48 horas após, o produto voltou a subir e a tabela 
foi para a lata de lixo. 

Agora, vem o Ministro da Fazenda com esse acordo 
de cavalheiros com os supermercados que, desde a época 
do Ministro Mário Simonsen - ouso dizer - não passa 
de uma artimanha, um artifício, uma pantomima, um 
engodo para a falta de capacidade moral dos homens 
deste Governo, que inventaram novamente um acordo 
de cavalheiros. Isto é a maior mentira, porque esse acor­
do não vai vingar. Ele não existe, é uma panacéia, para 
iludir a opinião pública brasileira. Quando era Ministro 
da Fazenda o Sr. Mário Henrique Simonsen"também 
fez-se um acordo de cavalheiros que, ao final, se tornou 
até motivo de chacota, porque os preços subiram e nin­
guém os respeItou. Acordo de cavalheiros com especula­
dores só pode ser a cadeia, não as ante-salas ou a própria 
sala do Presidente da República. Vamos observar que 
esse acordo de cavalheiros é um artifício, é Uma mentira, 
é um engodo apresentado à opinião pública brasileira 
pela incapacidade e pela falta de moral do Governo que 
aí está de se impor em favor do povo, fazendo acordo 
com aqueles que o lesaram. 

Sr. Presidente, os dIaS estão aí. Tabelaram a carne: 
Cr$ 15.000 o quilo do contrafilé. Vá alguém aos açou­
gues de qualquer recanto deste País, e verificará quanto 
custa a carne que o Ministro tabelou. Pela falta de vergo­
nha desse Ministro, tornou-se sem efeito a tabela, e a 
carne subiu. 

O povo, abandonado, está entregue à própria sorte. 
Há comissões sendo nomeadas e grupos de trabalho em 
funcionamento, mas o povo passa fome. Enquanto men­
tiam que a mflação era de 7%, os preços subiam vertigi­
nosamente. 

Até escrever uma carta tornou-se difícil: vinte gramas, 
um papelzinho de seda, com o aumento,- paga-se qui­
nhentos cruzeiros. E esse é o úmco veículo de comuni­
cação do qual o pobre ainda pode dispor ... Até isso lhe 
tiraram! 

É este o Governo da Nova República: um Governo de 
falácias, de engodo. Por que o Governo não investe con­
tra os ladrões do povo, os dilapidadores do patrimônio 
público? Quem é que, até hoje, preocupou-se em denun­
ciar Q "homem do colarinho brancô"? Onde está a Nova 
República? Com a morte 'de Tancredo, ela acabou. Ao 
Presidente Sarney faltou autoridade moral, faltou pulso, 
faltou firmeza para impor o ritmo de que o Brasil neces­
sita; viraram-se Ministros contra Ministros - e, aqui 
nesta Casa, há cerca de um mês, em discurso no Grande 
ExpedIente, já dizia eu que um haveria de sair, porque a 
guerra intestina era total. Isso eu disse há pouco menos 
de um mês, e já se comprovam minhas palavras com os 
fatos. 

Sr. Presidente, dói falar daquilo que construímos. Fui 
o primeiro dissidente no meu Estado e no Brasil que vo-
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tou nas dIretas-já. Mentem-aqueles que dizem que eram 
tancredistas de primeira hora. É mentira! Durante cinco 
ou seis meses, fui o únivo dissidente, junto com a Frente 
Liberal e com Tancredo Neves. E esse mentirosos vêm 
dizer que eram tancredistas àquela época! Posso 
desmascará-los pelo· calendário, pelos Anais desta Câ­
mara: e é com tristeza em minha alma que digo que, com 
a morte de Tancredo Neves, acabou-se a Nova Repúbli­
ca por ele imaginada. 

Portanto, é com moral de quem votou nas diretaS-Já, 
de quem foi o primeiro dissidente durante vários meses, 
no seu Estado, o Rio de Janeiro - diSSIdente antes mes­
mo de Marco MaCIel, que não votaria nas dIretas; antes 
de Aureliano Chaves, Vice-Presidente da República e 
que não tinha direito a voto, dissedente muito antes de 
José Sarney, que pedia, na época, a nós, do PDS, para 
não votarmos nas dIretas - e também por ter construído 
a Nova República, de ter percorrido os quadrantes do 
País no maior número de comícios, acompanhando 
aquele paladino da democracia, que é e será Tancredo 
Neves, que falo com tristeza neste momento. 

Nada pedi ao PreSIdente da' República ou a qualquer 
M mistro. A única coisa que pediria seria para não men­
tir ao povo, porque sei que ele passa fome. Quando se 
entra no supermercado não há como comprar, o dinhei­
ro é insufICIente. Concluo, Sr. Presidente, agradecendo a 
benevolência de V. Ex'. Tais fatos tocam-me a alma. 
Trago o sentimento de ser o vanguardeiro em favor do 
povo que nos delegou o poder, de virmos ao Congresso 
NaCIOnal. 
Muito obrigado a todos. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Denisar Arneiro. 

,O SR. DENISAR ARNEIRO (PMDB - RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. p,residente, Srs. Congres­
sistas, recebemos apelo de diversas indústrias e distribuí­
doras das usinas de aço, controladas pela SIDERBRÃS, 
no sentido de sensibilizá-los para o grave problema que 
se está criando para todos esses industriais e comercian­
tes com a redução do prazo de pagamento de suas fatu­
ras de 60 para 45 dias. 

Alegam que esta redução, além de ser um aumento de 
preço camuflado, pois prazo é dinheiro, importará tam­
bém em que os compradores das extremidades do País -
sempre com menores recursos - serão os mais prejudi­
cado!>. 

Achamos mesmo, Sr. Presidente, que se trata de uma 
medida de violência, pois todas as usinas de aço plano 
são subsidiárias da SIDERBRÃS, não tendo como esca­
par da imposição de suas regras. 

Quem conhece o mercado atual de grande oferta de 
aço sabe que as distribuidoras, para fazerem caixa e li­
quidarem seus vultosos compromissos com as usinas si­
derúrgicas, estão ofertando material abaixo dos preços 
hoje praticados pelas referidas usinas. 

Temos certeza de que não é do interesse da SI­
DERBRÃS que seus clientes, em curto prazo, se tornem 
madimplentes, ocasionando não só prejuízos ao merca­
do, mas enfraquecendo a atual estrutura do setor, mon­
tada e em funcionamento há tantos anos, com real be­
nefícIO para toda a economia nacional. 

Apelamos da tribuna de~ta Casa para qüe o Sr. Minis­
tro da Indústria e Comércio, juntamente com a SI­
DERBRÃS, encontrem uma forma de não penalizar 
com tanto flgor aqueles que ajudam !} grandeza desta 
l'!ação num setor tão vital como é o ga distnbuição de 
aço. 

O governo vem utilIzando uma forma madrasta de tra­
tar seus contribuintes, reduzindo prazos para pagamento 
de seus Impostos e taxas, e não será de boa política usar 
da força de ser o único produtor de aços planos, encare­
cendo os custos de forma mdireta, reduzindo prazos de 
pagamentos. 

Como o mercado internacional tem sido para nós, 
brasileiros, na 'área do aço, de muita flutuação, precisa­
mos preservar e mcentivar o seu consumo dentro de nos­
sas fronteiras. Comparando com países industrializados 
o consumo per capita em n.ossa terrà, chegamos à conclu­
são de que por muitos a'nos ainda seremos subdesenvol­
vidos, tal a diferença gritante existente, embora já seja-
mos um regular produtor oe aço. ' ' 
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DIante do que acabamos de falar, Sr. Presidente e Srs. 
- Congressistas, fica aqui consignado o nosso apelo à SI­

DERBRÃS para que reveja a sua posição e não traga, 
para o setor consumidor de seus produtos, novos ônus 
tão repudiados por todos. 

Era o que'tínhamos a-dizer, Sr. Presidente. 

O SR. 'PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Raul Bernardo. 

O SR. RAUL BERNÀRDO (PDS - MG. Pronuncia 
o seguInte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressis­
tas, conforme se verIfica do texto do ,Anteprojeto da Lei 
de Organização Judiciária de Minas Gerais, publicado 
no Dlãno do Poder Judiciário, daquele Estado, de 19-7-
85, propõe-s~, na esfera Estadual, a efetivar o rebaixa­
mento da entrância da Comarca de Pará de Minas, medi­
da inteIramente contrária aos' interesses da população do 
Município, eis que representa o amesquinhamento e a 
perda de prestígio desse órgão, que vem desempenhando 
com louvável competência e integridade as funções que 
lhe estão afetas. 

Nào há, realmente, como explicar o pretendido rebai­
xamento de entrância, pois não houve alteração de qual­
quer espécie nos fatores que concorrem para a determi­
nação do grau de importância da Comarca no contexto 
da estrutura judiciária do Estado. , 

Cumpre que se corrija, de imediato, essa flagrante in­
justiça, motIvo de insatisfação e repúdio dos eleitores do­
miciliados em Pará de Minas, os quais clamam, unani­
memente, pelas providências cabíveis das autoridades 
responsáveis pela matéria. 

Faoe ao exposto, dirijo caloroso apelo ao Governo es­
tadual no sentido de promover as necessárias alterações 
no citado Anteprojeto de Lei de Organização Judiciária, 
a fim de que não se venha a consumar aquela lI,1edida re­
lativamente a uma cidade ciosa de suas tradições de tra­
balho e honestidade na' busca da realização dos objetivos 
do Poder Público 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Com a pala­
vra o nobre Deputado Antômo Amaral. 

O SR. ANTÔNIO AMARAL (PDS - PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressis~ 
tas, há homens cuja vida deve ser sempre relembrada, 
não apenas para cultuar-lhes a memória, mas e princi­
palmente para que, na citação de seus feitos e de suas 
conqUIstas, os jovens de hoje possam abeberar conheci­
mentos e conhecer exemplos de qualidades maiores que 
credencIam o cidadão à gratidão de seus semelhantes. 

Assim é que, com respeito, orgulho e admiração, falo 
de um cidadão prestante, cuja vida foi toda pontilhada 
de bons exemplos e marcada com uma invejãvel chama 
de otimismo. Refiro-me, e o faço em verdadeira c1arina­
do para concItar a todos que me ouçam em reverência 
cívica, ao Comendador José Abdalla, homem que em 
vida percorreu todos os caminhos na luta pela afir­
mação. E que em busca de seu própno destino, não se 
conformou jamais com a sina de sua origem humilde e 
lutou qual mensageiro de uma boa nova, trazendo em 
sua Inteligência lúcida e caráter bem formado, a própria 
solução para suas dificuldades. Desde muito cedo fixou­
se na certeza de que só pelo trabalho, só pela constáncia, 
só pela coragem indômita de transpor os maiores obstá­
culos, é que o homem coloca-se acima de seus iguais e se 
torna líder, e se destaca, e se impõe à sociedade em que 
vive. 

FOI assim sua luta. FOI assim sua vida: Foram assim 
suas constantes vitórias. Desde mo.,:o, José Abdalla, cujo 
sangue árabe fervilhava em suas veias, não descansou 
um só Instante na luta pela conquista de um grau de es­
colaridade que lhe propiciasse melhores dias. 
Identificando-se sempre com as lutas da mocidade, foi 
plasmar seu caráter em uma escola profissionalizante 
que lhe deu a grande alegria de poder tornar!se mais ínti­
mos dos jovens de sua terra, na qualidade de dedicado 
professor. Foi justamente como mestre que ele se tornou 
benfeitor de centenas de jovens de sua próspera Anápo­
lis, em Goiás, não só pelos ensinamentos que transmitiu, 
mas primordialmente por sua total dedicação aos mes­
mos, tanto nas salas de aula como nos momentos de la­
zer. Na música encontrou ele o maior veículo de ligação 
com os jovens, em momentos inesquecíveis de enlevo e 
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suavidade. Ainda hoje ressoam no casario das velhas 
ruas de Anápolis de ontem, os acordes de sua musicali­
dade. Não se escreverá jamais a hist6ria do ensino em 
Goiás, sem que se passe obrigatoriamente pelas lições de 
bondade e de otimismo do Prof. Abdalla. 

Numa verdadeira marcha batida em busca do futuro, 
José Abdalla tornou-se indispensável em todas as inicia­
tivas que procuravam colocar sua terra natal em lugar de 
destaque. Na vida pública percorreu quase todos os ca­
minhos: - foi Oficial de Registro Civil, Secretário da 
Prefeitura de Anápolis e Secretário da Fazenda do Esta­
do de Goiás, cargo em que realtzou um profundo traba­
lho de identificação do Governo ao qual servia com es­
crúpulo, honestidade e dedicação, com as classes empre­
sariaIS, traduzindo-se esse grande esforço, em espetacu­
lar aumento da arrecadação de impostos, sem sacrifício 
para o contribuinte, que propiciou salutares benefícios 
para o Estado mediterráneo. Paralelamente sua vida 
dinamIzava-se na iniciativa privada, motivo maior de seu 
orgulho de homem realizado, pois foram os frutos de 
seus sacnfícios que se transformaram nas organizações 
que hoje compõem o Grupo CCA - Companhia Co­
mercial de Autom6veis. Na vIda comunitária também fi­
caram traços relevantes de sua participação: - Presiden­
te da União Varejista de Anápolis, Diretor da Asso­
ciação Comercial, Presidente do Aeroclube, da Asso­
CIação AtlétIca Anapolina, do Clube Recreativo; Funda­
dor do Joquei Clube de Anápolis e do Lions Clube, ten­
do sido também seu Presidente, e mais do que isto, Go­
vernador do Distrito L-13, onde se destacou como gran­
de incentivador e fundador de novos Clubes. Foi ainda 
Presidente do Conselho Nacional de Concessionários 
Chevrolet, lugar conquistado graças não 56 à sua bri­
lhante atuação como um dos maiores e mais destacados 
revendedores do País, mas também à facilidade que sem­
pre teve em conquistar amigos, com habilidade e com 
seu admirável ~orriso franco. 

A atividade que o levou à invejável posição que ainda 
desfrutava quando deixou a vIda, continua nas pessoas 
de sua esposa e de seus filhos, pOIS será sempre motivo de 
orgulho e de justificada dedicação para todos eles. A 
CompanhIa ComercIai de Automóveis é a própria ima­
gem de José Abdalla. Ele a construiu, ele a dlgmficou, ele 
a fez grande e forte, próspera e dinâmica. 

Comendador da "Ordem da Solidariedade", Comen­
dador da "Ordem de Montesuma lI", da "Ordem do 
Mérito Empresarial" e da "Ordem do Mérito Alvora­
da", títulos que serviram para modelar sua eternidade, 
todos eles concedidos em honra às suas qualidades hu­
manas, à sua generosidade e à sua operosidade como ci­
dadão de excelsas virtudes e mais ainda como empre­
sâno efiCIente, legítimo e persistente defensor da econo­
mia privada: cidadão de virtudes cívicas e incansável ba­
talhador pelo progresso de sua gente. 

Estas e inúmeras outras por nós não mencionadas, são 
as razões maiores que nos levam a prestar esta justa e 
oportuna homenagem a um brasileiro tão ilustre, verda­
deiro alicerce da estirpe de varões que constroem o arca­
bouço mais sólido da sociedade, responsáveis pelo de­
senvolvimento de nossa Pátria; esteios vivos de nossas 
instituições; gerentes eficazes de nossa economia; líderes 
incontestes nos meios em que vivem: autênticos obreiros 
da solidariedade. 

Seus exemplos, por certo, tornar-se-ão em sementes 
que caindo em terreno fertil irão gerar frutos sazonados 
para o alimento de quantos, com os olhos voltados para 
o passado, irão buscar forças para constrUIr o futuro. 

Jm.é Abdalla, mesmo tendo sofrido muitas vezes a 
amargura da incompreensão, não "passou pela vida em 
brancas nuvens e nem em plácido repouso adormeceu", 
porque suas realtzaç5es aí estão à mão cheia, para ates­
tar e mais do que Isto, JustIficar de maneira incontestável 
e eloqüente, sua trajetória luminosa. 

Sua ação, sua lhaneza de trato e principalmente seu 
otImismo contagiante continuarão a florescer porque os 
grandes homens, e José Abdalla o foi, não morrem ja­
maIS. Sua vida continuará a ser imitada por quantos fa­
zem o bem, praticam a virtude, amam o trabalho e cons­
troem o futuro. 

Deus o tenha eternamente ao Seu lado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Com a pala­
vra o nobre Deputado Evandro Ayres de Moura. 

O SR. EVANDRO AYRES DE MOURA (PFL­
CE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con-
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gressistas, de início, apresentamos nossa solidariedade 
ao Presidente José Sarney e a repulsa aos insidiosos ata­
ques que têm sido feitos a S. Ex' por aqueles que querem 
aparecer em manchetes de jornais, atacando-o com calú­
mas e injúrias. 

Em segundo lugar, apelo às autoridades monetárias 
para que não deIxem a classe bancária ir à greve. Trata­
se de justa reivmdicação dos bancários - no mês em que 
o índIce de aumento é o menor do ano - a incorporação 
de 25% de abono aos seus salános sobre ele recaindo o 
aumento. A própria Presidência do Banco do Brasil 
mostrou às autoridades monetárias que o salário de seus 
funCIOnários está apenas 54% do que era em 1979 e, por­
tanto, justo é que o Banco do Brasil dê a incorporação 
daquele abono. 

U ma greve é ainda mais justIfIcável se considerarmos 
os índices elevadíssimos dos lucros reais dos bancos, lu­
cros que chegam a atingir 2 mil por cento no semestre. 
Então, não há justificativa para que os senhores ban­
queiros não concordem com a pretensão dos bancários, 
que querem a incorporação do abono de 25% e um rea­
juste de 68% sobre o total. Do contrãrio, uma greve de2, 
3, ou 4 dias trará um prejuízo muito maior ao País do 
que as despesas decorrentes da incorporação do abono. 
Já fui grevista bancário e estarei no meio dos meus cole­
gas para apoiar a greve do dia 15 em favor desse aumen­
to, que é o menor que pode ser dado a eles no restabeleci­
mento dos seus salários. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao Sr. Senador João Lobo. 

O SR. JOAO LOBO (PFC- PI. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ocupo esta tri­
buna apenas porque o Sr. Deputado Heráclito Fortes, 
que se àrvora em um dos mosqueteiros da Nova Re­
públIca é do PMDB, trouxe para esta Casa uma série de 
mverdades. Começou a sua fala considerando infeliz 
uma entrevista que dei num jornal de Teresina. Natural­
mente. essa entrevista deve ter sido muito infeliz para o 
Sr. Deputado Heráclito Fortes e para os seus correligio­
nários. Mas para os meus amigos, para os meus correli­
gionários foi lufada de coragem, de desagravo e de oxigê­
nIO contra a atitude massacrante e impertinente que o 
PMDB piauiense tem adotado no meu Estado. Esperá­
vamos, Sr. Presidente, que aliados hist6ricos da Aliança 
Democrática tivessem pelo menos a educação e usassem 
de bons modos para um convívio pacífico, ameno e cor­
dial, não transformando tudo isso numa verdadeira esca­
lada triunfal de humilhações sobre o PFL piauiense. 

Suportamos, durante mais de três meses tudo isso que 
foi feito no Piauí. Mas de 40 cargos do terceiro escalão 
estavam postos à disposição da bancada do PMDB, co­
mandados pelo Deputado Heráclito Fortes, mas com 
isso eles não se conformavam, exigindo que se demitis­
sem amigos nossos que já estavam ocupando esses car­
go... Não havia acordo possível com o PMDB, a não ser 
que aceitássemos a humilhação, o tripúdio sobre amigos 
nossos que estavam ocupando mansamente aqueles car­
gO& há muito tempo. 

Sr. Presidente, suportamos tudo isso calados, sem di­
zer nada. Esperamos que o bom senso, que a sabedoria 
política acalmasse o ânimo triunfialista dos homens do 
PMDB. Mas nada disso aconteceu e, na última quinta­
feira, realmente extravasei, em nome dos meus amigos. 
DIsse aos jornais e às rádios que tudo aquilo merecia um 
basta e que não íamos mais suportar ser pisados e massa­
crados por um partido que era inexpressível n'o nosso Es­
tado o PMDB pois que, de cento e quinze Prefeituras, 
n6s, do PFL, temos cento e cinco. Este espelho da si­
tuação demonstra claramente que somos majoritários. 
Não havia razão para que, detendo o Governo do Esta­
do mais de cem Prefeituras, das cento e quinze existentes, 
suportássemos todo esse triunfalismo, toda essa gala, 
toda essa exibição, todo esse foguet6rio de poder dos 
mosqueteiros da Nova República. Foi isso o que disse na 
minha entrevista, e que o Deputado Heráclito Fortes 
considerou infeliz. Nunca fui contra acordo algum. Sou 
um político com experiência, que sabe que a humanidade 
e a paCIência são grandes virtudes na vida pública. Te­
nho adotado essas atItudes: tenho sido humilde, paciente 
e sabido esperar. Mas confundir isso com medo, com 
subserviência a homens que não têm sabedoria política 
de conviver com os futuros aliados, é demais. 

Sr. Presidente, quero trazer a esta Casa a resposta ao 
pronunciamento do Deputado Heráclito Fortes, dizendo 
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que tudo que ele falou constitui apenas uma teia de intri­
ga prôpria de sua mente fértil, que se tem tornado conhe­
cida nesta Casa, mas que é sobejamente conhecida em 
todo o Piauí. Nós, piauienses, não levamos muito a sério 
o Deputado Heráclito Fortes. 

Quero apenas dizer neste momento que dei a entrevis­
ta e respondo pelas palavras que pronunciei durante essa 
entrevista gravada e escrita. 

Não aceitamos humilhações, mas estamos prontos a 
conviver pacificamente. 

Termino, Sr. Presidente, dando por encerrado este in­
CIdente, porque julgo que este ambiente não é pr6prio 
para tratarmos de assunto tão restrito a um Estado pe­
qUtóno como o PIauí. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Agnaldo Tim6teo. 

O SR. AGNALDO TIMÓTEO (PDS - RJ, Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
hoje fOI um dia muito bonito para este Deputado. Da 
Tribuna da Câmara dos Deputados, onde já estive por 
maIS de 150 vezes desde que aqui cheguei, fiz um pronun­
CIamento que me deixará gratificado pelo resto da vida. 
Vou até solicitar uma c6pia para poder ouvi-lo nas ma­
drugadas e vibrar com o meu desempenho hoje, naquela 
tribuna. 

FUI venficar o discurso nas c6pias taquigráficas e 
constateI que em nenhum momento eu disse que o Presi­
dente José Sarney teria assassinado alguém. Eu disse, 
SIm, que o PreSIdente José Sarney estaria - condicionei 
- envolvido em CrIme de morte. São notícias de jornais, 
notícias de domímo público. Este Deputado usou pala­
vras VIolentas contra algumas pessoas que querem se be­
neficiar dessa pseudonova República, da democraci~ "de 
araque", democracia unilateral, que não abre as portas 
para aquele, que têm coragem de se insurgIr contra a far­
sa, contra a mentira, contra a balela, contra o fisiologis­
mo. Essa é uma democracia de "araquelàndia", faz mui­
to tempo. Insurjo-me contra o Sr. Antônio Ermfrio de 
Moraes e contra o Sr. Abílio Diniz, homem que patroci­
nava os "aparelhos" de tortura para o povo brasileiro e 
que hOJe posa de lIberal neste País. Até onde esta Nação 
será manipulada pela mídia eletrônica para acreditar que 
esses VIgaristas, traidores e desertores têm alguma coisa a 
ver com democracia e liberdade? São uns vagabundos 
que se aproveitaram de tudo neste País nos últimos vinte 
anos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço a V. Ex' 
que use os termos parlamentares permitidos pelo Regi­
mento. 

O SR. AGNALDO TIMÓTEO - Interessante, Sr. 
Presidente: estamos lendo e até ouvindo que a censura 
teria acabado neste País. Mas, parece-nos - e esta não é 
a pnmeira nem a déCIma vez que a censura continua im­
perando aqui no Congresso Nacional, na Casa do Povo 
_ que continuam censurando. Não sei onde acabou a 
censura, Sr. Presidente. Quero ter o prazer de usar os 
meus adjetivos mais fortes, mais contundentes e mais 
VIOlentos contra todas essas pessoas que neste Pais os 
merecem. Não dIsse muita coisa do Presidente José Sar­
ney, mas espero poder dizê-lo algum dia, -desde que al­
guém tenha peIto para tomar uma atitude contra este 
Deputado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Encerrado o 
período de Breves Comunicações, antes de dar a palavra 
ao, Líderes, o Sr. 19-5ecretário fará a leitura do expe­
dIente que se encontra sobre a Mesa. 

É hdo o seguinte 

REQUERIMENTO 
N9 12, de 1985-CN 

Em 3 de setembro de 1985 

Senhor Presidente: 
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista do 

Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir pa­
recer sobre as Propostas de Emenda à Constituição n9s 
26, 27, 28 e 29, de 1985, qU(l. "suprime as medidas de 
emergênCIa, o Estado de emergência e o Conselho Cons-. 
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titucional, instituindo o Estado de Sítio, decretado pelo 
Congresso Nacional como única salvaguarda do Esta­
do", solicito a Vossa Excelência a prorrogação por mais 
30 (trinta) dias do prazo concedido a este Órgão para 
apresentação do parecer que se encerrará dia 9 de se­
tembro, e já prorrogado por 30 (trinta) dias. 

OutrosSim, esclareço, que o pedido se justifica pela im­
portância da matéria, objeto de estudo, e que está a exi­
gir do Relator, Senhor Deputado Egídio Ferreira Lima, 
um prazo mais dilatado para elaboração do parecer. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
léncia os protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. - Senador Raimundo Parente, Pr~sidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento lido depende da liberação do Plenário. 

Em votação na Câmara. 
Os Srs. Deputados que o aprovam, queiram permane-

cer como se encontram. (Pausa.). 
Aprovado. 
Em votação no Senado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer como se encotram. (Pausa.). 
Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, é concedida 

a prorrogação solicitada. 
Como Líder, concedo a palavra ao nobre Deputado 

Heráclito Fortes. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PMDB - PI. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, acaba de ouvir a Casa uma viagem ao so­
nho e ao faz-de-conta do nobre Senador João Lobo. Co­
meça S. Ex' faltando com a verdade, quando atribui ao 
seu partido 105 das 115 Prefeituras do PiauÍ. O PMDB 
pOSSUI 12, a Frente LiberaI possui várIas. Faltou com a 
verdade aInda mais S. Ex' quando ocupou a tribuna para 
dizer que as declarações que deu à imprensa em Teresina 
teriam sido em defesa dos seus inúmeros amigos. Não; 
foi em defesa de um sobrinho seu, Supenntendente do 
INPS do Estado, órgão envolvido em fraudes, em falca­
truas, como ocorre em todo o País. 

Quanto ao que ocorreu com o PMDB do Piauí, ele de­
veria queixar-se ao Governador do seu Estado, que não 
confiou a S. Ex' a defesa dos interesses do Partido da 
Frente Liberal, nas questões do segundo escalão. Sabem 
por quê? Porque, enquanto estava o Governador do Es­
tado correndo risco em defesa da candidatura do Sr. 
Tancredo Neves, estava o Sr. João Lobo, no Piauí, carre­
gando a mala do Sr. Mário Andreazza e, coincidente­
mente, aprovando projetos vultosos na SUDENE. Pos­
terIormente, abraçou-se com a candidatura do Sr. Paulo 
Salim Maluf e, envergonhado com a posição assumida 
em relação ao Partido, no Estado, não encontrou guari­
da para filiar-se à Frente Liberal. Assim, pediu abrigo 
aos companheiros do Senado, onde teve sua filiação en­
dossada por Marcondes Gadelha, da Paraíba. Por isso, 
nobre Senador João Lobo, é mais fácil pegar um menti­
roso do que um coxo. 

S Ex' foi mais além na defesa dos seus amigos. Um 
prImo seu - nomeação conseguida na sofreguidão da 
campanha do Sr. Ministro Mário Andreazza - foi indi­
cado para Superintendente do Banco do Brasil naquele 
Estado. Enquanto a Frente Liberal e o PMDB dialoga­
vam para o preenchimento dos cargos, foi à socapa indu­
zir o Sr. Ministro Antônio Carlos Magalhães a criar uma 
diretOrIa na TELEPISA, no Piauí, a fim de nomear um 
irmão seu, de ngme Lafe. Ainda mais, Sr, Presidente, o 
Sr. Lafe Calixto Lobo, médiCO conceituado no Ceará, re­
Sidente em Fortaleza, aposentado por Invalidez, com fa­
vorecimento de um escritório pelos florianenses residen­
tes naquela Capital, foi indicado pelo Senador João 
Lobo para ocupar aquele cargo na TELEPISA do meu 
Estado. 

O Senador está descontente e ofendido. O Senador 
não quer, de maneira alguma, que a Nova República re­
nove os quadros daquela empresa, porque sabe que o po­
sicionamento dos atuais ocupantes dos cargos, que ele 
quer que permaneçam, não é exatamente o daqueles que 
lutaram para ver o Brasil transformado e modificado. 

A tradição, nobre Senador, faz-se pela palavra e pelo 
compromisso. 'Recorda-se muito bem V. Ex'da campa­
nha de 1978, quando foi afastado dos palanques, na sua 
cidade natal, pelo então Governador Lucídio Portella. 
V. Ex· foi buscar abrigo - e o recebeu- na dissidência 
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da ARENA, àquela época, dissidência essa que deu ori­
gem ao PMDB. Essa posição, na época, o fez líder do 
partIdo na Assembléia. E V. Ex', candidato a Senador 
pelo PMDB, convencido não sei por quem, resolve 
candidatar-se a Senador pela legenda do PDS, causando, 
é verdade, grandes baixas e grandes perdas para o parti­
do naquele Estado É bom falar-se em verdade, nobre 
Senador João Lobo. É bom falar-se em compromissos. 
Mas é bom que V. Ex' se queixe ao Governador Hugo 
Napoleão. porque foi exatamente ele que pediu os cargos 
e que concordou com a distribuição deles da maneira 
como foi feita. V. Ex' deveria protestar exatamente con­
tra o mandatário maior do Estado, e não contra o parti­
do que apenas cumpriu o dever de efetivar o que havia 
Sido ajustado por acordo previamente estabelecido. 

É lamentável, nobre Senador João Lobo, que V. Ex' 
me tenha feito vir à tribuna para tratar do assunto da 
maneira como estou fazendo .. Mas as suas colocações 
obrigaram-me a dizer o que ocorre no meu Estado. Tan­
to é verdade o que estou dizendo que a voz de V. Ex' foi 
isolada e não merece sequer o apoio dos seus companhel-

- ros de bancada. Tudo o que disse, Senador João Lobo, 
sobre a nomeação irregular de seu irmão é verdade, e as­
sumo a responsabilidade. A Aliança Democrática, com­
posta pelo PMDB e pela Frente Liberal, o acolheu em 
seus quadros. Queríamos que essa filiação fosse festiva, 
que V Ex' se tivesse filiado em Teresina, com o Dire­
tÓflO reunido, e não aqui, friamente, no escritório provi­
SÓflO da Frente Liberal. Mas se isso não ocorreu no 
Piauí, fOi porque os companheiros de V. Ex' assim o qui­
seram. 

Concedo o aparte ao nobre Senador João Lóbo. 

O Sr. João Lobo - V. Ex· pode encerrar o seu discur­
so, pois farei uso da palavra, como Líder do PFL. 

O SR. HERÁCLITO FORTES - Com muita alegrIa 
ouvirei V. Ex' nesta noite. nobre Senador, mas, para o 
bem da estatística, peço a V. Ex' que retifique o valor do 
PMDB no Estado, que é tão "insignificante" que tem na 
sua bancada. com assento nesta Casa, praticamente o 
mesmo número de votos que tem o seu partido, a Frente 
Liberal. Se essa diferença existe, nobre Senador, foi ela 
conquistada após as eleições de janeiro, que consagra­
ram Tancredo Neves e José Sarney para Presidente e 
Vice-Presidente da República. Se o acordo firmado entre 
o PMDB e a Frente LiberaI não foi cumprido, se ele não 
agradou a V Ex' no que toca à parte da Frente Liberal, 
o ÚDlCO e legítimo responsável por ISSO é o Governador 
Hugo Napoleão, que resolveu avocar para si todos os en-
tendimentos nesse sentido. ' 

Nós, do PM DB, não temos qualquer responsabilidade 
pelo preenchimento ou não de cargos, que não estivesse 
de acordo com os Interesses de V. Ex' Mas é bom que V. 
Ex' saiba que as substituições estão sendo feitas no Esta­
do na mais perfeita harmonia. Não existe espírito de 
triunfalismo nem espírito de guerra, porque o único 
triunfante fOi o sobrinho de V. Ex', quando, na Praia de 
Luís Correia, atacou a figura do Senador Alberto SIlva, 
Líder e PreSidente do PMDB no Estado. Se houve triun­
falismo, foi quando V. Ex' ocupou os jornais do Piauí 
para dizer que não aceitava. de maneira alguma, que o 
PMDB afastasse companheiros. Se houve triunfalismo, 
foi quando V. Ex', há um mês. em tom de deboche, disse 
que o PMDB se contentasse em preencher os cargos que 
estIvessem vagos ou que fossem criados. E em tom ainda 
maiS JOcoso nos atribuIU o direito de preencher a Capita­
nia dos Portos. 

Não há triunfalismo, nobre Senador O que existe é 
responsabilidade, exatamente daqueles que participaram 
e que ajudaram a construir a Nova República no País. 

Ó, SR. PRESIDENTE (José, Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Raul Bernardo, como Líder 
do PDS. 

O SR, RAUL BERNARDO (PDS - MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, efe­
tivamente a Nova República não vai bem. Acabamos de 
assistir, no entrevero entre um Senador da República do 
Partido da Frente Liberal e um Deputado Federal do 
PMDB, a uma discussão em torno de suas posições re­
gionais, no respectivo Estado. Seria bom que se pusesse 
um pouco de água nesta fervura política, que demonstra, 
infelizmente, que não vai bem a Nova República. 
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Passo, agora, Sr. PreSidente, como Líder em exercício 
da Bancada do PDS, a expor as considerações que me 
trouxeram a esta tribuna. 

Através do Decreto n9 91.531. de 15-8-85, o Sr. Presi­
dente da República instituiu, no âmbito do Ministério 
do Desenvolvimento e Meio Ambiente, o Grupo de Tra­
balho para Reformulação do Sistema Financeiro de Ha­
bitação - SFH. 

Esse Grupo terá como objetivos básicos analisar o 
funCIOnamento do SFH e oferecer ao Governo Federal 
subsídios e sugestões que possibilitem introduzir na polí­
tica habitacional modificações capazes de compatibilizá­
la com o nosso desenvolvimento social e econômico 

Ao indicar, no Art. 2° do decreto, a composição do 
Grupo de Trabalho, teve a Presidência da República a 
infelIcidade de omitir dois importantes elementos, sem 
os quais o Sistema não subsistirá: os trabalhadores e os 
ArqUItetos. Os primeiros porque, com seu Fundo deGa­
rantIa do Tempo de Serviço, contribuem com vultosa 
parcela dos recursos gerenciados pelo Sistema; os segun­
dos porque, profiSSIOnais historicamente envolvidos no 
processo da construção de habitações e utilização do es­
paço urbano, contribuem decisivamente para a transfor­
mação da face das Cidades e para o crescimento do setor 
de construção civil, campo de ação do SFH. 

Nada maiS justo, portanto, do que ser alterado o De­
creto n° 91.531/85, para nele serem incluídos os traba­
lhadores e os Arquitetos, IstO é, os que financiam as ha­
bitações e os que as constroem, sobretudo quando sabe­
mos que no citado Grupo existe apenas um representan· 
te dos mutuários, embora sobrem outros elementos, des­
tacadamente aqueles envolvidos com a compra e a venda 
de imóveis, ou melhor. aqueles que exploram ~s mu­
tuárIOS e que, na verdade, são os maiores resp0nsávels 
pelas dificuldades que os adquirentes da casa própria 
têm enfrentado. 

A presença de trabalhadores e dos ArqUItetos contri­
buirá, não há dúvida, para que os recursos do FGTS se­
Jam apl icados na construção de habitações destinadas às 
populações de média e baixa renda, bem como para esta­
belecer princípios capazes de assegurar construções resis­
tentes e que não apresentem os defeitos que todos conhe­
cemos. 

O apelo da Liderança do PDS é. portanto, no sentido 
de que o MInistérIO do Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente adote as medidas necessárias à alteração do 
Decreto, para a mclusão de um representante dos traba­
lhadores e outro dos Arquitetos, o que, alIás, é pedido 
pelos segundos, através de telex do Presidente do Institu­
to dos Arquitetos do Brasil e do Presidente da Federação 
NaCIOnal dos Arquitetos. 

Srs. Congressistas, preocupados encontram-se os mi­
lhares de servidores integrantes das tabelas Emergencial 
e EspeCial da Administração Federal, em todo o Brasil, 
com o problema de seu enquadramento, já que mais in­
certezas terão, à medida que a sol ução for protelada. 

Nesse sentido, a Liderança do PDS acaba de receber 
telex do Coordenador da Comissão Pró-Enquadramento 
dos ocupantes das referidas tabelas, lembrando que tra­
mitam no Ministério da AdmInistração estudos sobre o 
enquadramento desse pessoal, seja da Administração Di­
reta, seja das autarquias, e nos trazendo seu pleito. 

É o seguinte o teor do telex: 

"Deputado Federal Prisco Viana 
Líder do PDS na Câmara Federal 
Brasília - DF 

Excelentíssimo Senhor 

DirIgimo-nos Vossência fim comunicar-lhe 
encontra-se tramitação Ministério Administração 
estudos sobre Enquadramento Ocupantes Tabelas 
Emergencial et EspeCial Administração Direta et 
Autarquias Federais vg conforme Portaria n9 503 vg 
14-6-85 vg Ministro Administração Solicitamos vos­
senCIa interferir junto MIDlstro Administrativo et 
respectiva comissão vg se dignem aprovar antepro­
Jeto lei apresentado maio passado vg pela Comissão 
Pró-Enquadramento Ocupantes Tabelas Emergen­
cial e Especial. Essa aprovação beneficiará cerca 
150.000 servidores todo País cujas esperanças vg po­
demos afirmar vg estão centralizadas espírito justiçà 
governantes hoje representam Nova -República 
SDS. 
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Raimundo Keydison M. Moares vg Coordena­
dor Comissão Pró-Enquadramento Ocupantes Ta­
belas Emergencial et Especial (INAMPS)." 

O que pretendem esses servidores, como forma de agI­
lizar a solução do problema e, adequá-Ia à realidade - e 
que endossamos por entender que corresponde aos inte­
resses e às esperanças da maioria, cansada de esperar, já 
que resultou de estudos cuidadosos por eles mesmos rea­
lizados, compatíveis com os objetivos que defendem 
para o futuro - é que a Comissão criada pela Portaria 
n9 503, de 14-6-85, do Ministro da Administração, apro­
ve o anteprojeto de lei apresentado, em maio último, 
pela Comissão Pró-Enquadramento desses servidores, 
eis que a medida beneficiará cerca de ISO mil brasileiros 
que vêm desempenhando suas atividades em diversas 
áreas da Admimstração Pública, mas sentindo-se sem 
qualquer segurança quanto ao seu futuro e ao de suas 
famílias, dada a precariedade da situaçào em que se en-
contram. . 

Meu apelo,' na oportunidade, é, portanto, no sentido 
de que a comissão criada pela Portaria n° 503/85, do Mi­
nistro da Administração, aprove sem delongas o ante­
projeto da Comissão Pró-Enquadramento dos Ocupan­
tes das Tabelas Emergenciais e Especial, pois é aquele 
que melhor consulta aos interesses desses servidores, 
com o que se estará prestando a milhares de famílias e ao 
próprio Brasil um inestimável serviço. 

É a palavra da Liderança do PDS, neste instante, nesta 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao Sr. Senador João Lobo, como Líder do PFL. 

O SR. JOÃO LOBO (PFL - PI. Como Líder. Sem 
reVisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
volto a esta tribuna apenas para mostrar a esta Casa que 
tudo aquilo que eu havia começado a dizer anteriormen­
te era verdade. O Deputado Heráclito Fortes, 'mosque­
teiro da República nova, de carteirinha e tudo o mais, 
continua fazendo os velhos dramas que no Piauí não 
mais Impressionam. porém aqui até causam bom efeito. 
Tem S. Ex' muita divulgação através da imprensa - tal­
vez graças à sua estampa grande, poderosa - mas por 
tradição política não pode falar. 

Sou um político de seis mandatos, tenho toda uma tra­
dição política. Homens se elegem a primeira vez porque 
enganam o seu eleitorado: a segunda vez porque o eleito­
rado ainda está em dúvida; a terceira vez porque o eleito­
rado está perplexo. Mas seis vezes, convenhamos, Srs. 
Congressistas, é demais para continuar enganando o 
eleitorado. E isso o Deputado Heráclito Fortes não pode 
entender. porque chegou a Brasília - agora vou dar ape­
nas alguns dados pessoais muito constrangidamente -
como sobrinho afim de um Senador do PDS, Nilo Coe­
lho: logo se agregou ao Mmistro da Educação do PDS 
na época, o General Ludwlg, e usou e abusou daquela 
assessoria parlamentar. Dizem os piauienses - pelo me­
nos ê o que consta no Piauí - que trocou a eleição pelas 
bolsas do Ministério da Educação que chegaram ao Es­
tado. 

Mas tudo isso são detalhes históricos que não interes­
sam. 

Quero voltar ao tema inicial. O Deputado Heráclito 
Fortes, que conseguiu nomear todo o mundo, inclusive 
um irmão para a Diretoria da Caixa Econômica, e um 
primo para Procurador do Patrimônio do Estado do 
PiaUÍ, enfim dezenas de nomeações. parece o novo Mi­
das poderoso. que representa esta Nova República e este 
PMDB forte, amigo dileto do Deputado Ulysses Guima­
rães e do Ministro Fernando Lyra. Pelo menos é o que S. 
Ex' apregoa alto e bom som em todo o Piauí, e a impren­
sa piauiense repete, seguidamente, como uma matraca 
em tempo de Semana Santa. 

E o Deputado Heráclito Fortes, sem nenhuma tra­
dição política. a não ser essepasdo meio obscuro e um 
mandato que pode ser bissexto - pode se reeleger, por 
isso, o chamei de bissexto - não pode entender que um 
Parlamentar que tem seis mandatos tem compromisso 
com os seus amigos e os defende contra todos os arrega­
nhos, ameaças e poderio de grupos organizados de pro­
paganda, como esse que S. Ex' tenta manter. 

Repito o que disse: o meu sobrinho, médico de repu­
tação ilibada, foi nomeado para a Superintendência do 
INPS pelo Ministro Hélio Beltrão e lá está à prova de to-
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dos os mal-entendidos, apesar de todos os fuxicos e de 
toda a carga do~ adversários gratuitos, como o Deputa­
do Heráclito Fortes. Nunca conseguiu ser atingido. Bas­
ta dizer que o homem todo-poderoso da República nun­
ca conseguiu uma pecha de corrupção para jogar neste 
administrador da Superintendência do IMPS. do Estado 
do Piauí. No entanto. S. Ex', agora, se Julga no direito de 
reivindicar, em nome do PMDB. o massacre do PFL 
piauiense. O PFL tem que ser massacrado. Existem qua­
renta e tantos cargos no terceiro escalão que o Sr. Herá­
clito Fortes e seus amigos poderiam escolher: têm que es­
colher o que é ocupado pelo meu sobrinho, para provo­
car, humilhar. tnpudiar, para escalar sobre homens que 
têm tradições política. que fazem a política do Estado do 
piauí. E diz S. Ex' que o Governador é o culpado. 

Deputado Heráclito Fortes, não tenho dono, nem te­
nho chefe: V. Ex' ê quem tem chefe. V. Ex' é quem tem a 
quem prestar contas. Eu. não. O Sr. Governador é meu 
amigo políllco. mas. daí a falar em meu nome, vai uma 
distânCIa muito grande. O fato de o Governador ter con­
cordado, ou não. com a saída de quem quer que seja, 
com o acordo que demitiU meu sobrinho e meu amigo 
político, do cargo do INPS, não quer dizer que ele conta 
com a mmha aqUiescência. Curvo-me ao massacre, mas 
nao o aceito. 

Tem o aparte o nobre Deputado Agnaldo Timóteo. 

O Sr. Agnaldo Timóteo - Nobre'Senador, estou as­
sustado com seu pronunciamento. Estamos sendo mas­
sacrados pela mídia eletrônica. que nos acusa de não tra­

'balharmos: somos acusados de ser fisiológicos. E no caso 
específico deste Deputado. eleito com soma histórica de 
503 mil votos. votação nunca conqUistada por alguém 
neste País, assusta-me o que V. Ex' acaba de denunciar 
dessa tribuna, Senador João Lobo, porque Deputado. 
nesta Casa, me criticam. ironizam, tentam mostrar-me 
como um monstrinho, apenas por usar uma linguagem 
mais identificada com o povão. Evidentemente. nào tive 
o privilégiO da cultura, como a maioria dos que com­
põem o Congresso Nacional. não tive o privilégio de ir ã 
faculdade, terminei meus estudos no 39 ano primáno, 
porque era torneiro mecânico e tinha que lutar pela mi­
nha sobrevivênCia e ajudar minha família. Então, Sena­
dor João Lobo. nào quero acreditar que nesta Ca,a, a 
que me honra pertencer, haja alguém que tenha adquin­
do votos. Não é possível! Fico assu~tado. O que vou di­
zer lá no RIO de Janeiro? Que o Congresso NaCIOnal tem 
alguns representantes que não conquistaram seus votos? 
Eu não posso acreditar. Senador. e peço a V. Ex' que 
faça uma correção. Deve ser um equívoco de V. Ex' Não 
é possível que alguém aquI dentro tenha comprado vo­
tos. 

O SR. JOÃO LOBO - Sr. Presidente, Srs. Congres­
"istas. finalizo meu pronunciamento dizendo que o De­
putado Heráclito Fortes. useiro e vezeiro em formular 
dramas. em fazer aquela epopéia trágica, dramática, pro­
mocional- que é o seu forte - diz. notadamente. inver­
dades. 

Eu realmente indiquei, para um cargo que me foi dado 
na TELEPISA, no Estado do Piauí, pelo Sr. Presidente 
da República. um irmão, professor universitário. funcio­
nário concursado do INPS, homem de alto nível intelec­
tual e ilibada moral. Mas isto nada tem de mais. porque 
o Sr. Heráclito Fortes é apenas um Deputado - eu sou 
um Senador - indicou um irmão para Diretor da Caixa 
Econômica Federal. Aí, sim. Se há uma proporção e um 
confronto. que se faça este confronto. Não quero mais 
estender este assunto. 

O Sr. Darcy Passos - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO - Peço a V. Ex' que me deixe 
encerrar o meu discurso. 

O Sr. Darcy Passos - Preciso do aparte, Senador, 
porque trazer a este plenário a controvérsia paroquial do 
Piauí não lhe dá o direito de atingir a maioria da Casa di­
zendo que o Deputado HerÍlclito Fortes é apenas um De­
putado e V. Ex' um Senador. Ambos são representantes 
do povo. E algumas vezes, parece que alguns não sabem 
ou não se lembram disso. 

O SR. JOÃO LOBO - Lamento se pareceu que eu 
quis diminuir a qualidade do Deputado. Fui Deputado 

Setembro de 1985 

vinte anos e nunca me passaria pela mente este intuito. 
Apena, queria dar uma escala de grandeza, de pro­
porção aos cargos que foram distribuídos no Estado do 
Piauí. Apenas isto. Mas nunca com o intuito de menos­
prezar Deputados que sei brilhantes, lutadores e homens 
de bem. 

Sr. Presidente. encerro este pronunciamento dizendo 
que o Deputado Heráclito Forte,. conhecido em todo o 
Piauí como digulgador de inverdades, traz a esta Casa 
assuntos indeVidos. porque a minha entrevista está lá. Se 
foi infeliz para o Deputado Heráclito Fortes e para o 
PMDB piaUlense, foi uma lufada de oxigêmo no espírito 
e nos pulmões dos nossos amigo, e correlegionános. que 
já estavam sem poder suportar a basófia e a escalada 
triunfal do PMDB piauiense. que é inexpressivo. Repito, 
neste momento. o que disse em minha entrevista. 

Encerro. Sr. PreSidente. 

O Sr. Sérgio Lomba - Peço a palavra. Sr. Presidente, 
como Líder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao Deputado Sérgio Lomba. na qualidade de 
Líder do PDT. 

O SR. Sl'tRGIO LOMBA (PDT - RJ. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, recebemos 
convite do Ministério da Justiça para comparecer, hoje. 
à instalação da Comissão de Estudos Constitucionais. O 
PDT quer trazer neste momento - ainda que rapida­
mente. porque não desejamos alongar demais esta sessão 
- ,ua preocupação com o início dos trabalhos desta Co­
missão. 

Se ela nào tem o objetivo de influenciar a próxima As­
sembléia Nacional Constituinte. não entendemos por 
que foi organizada. O povo brasileiro vai arcar com des­
pesas que não sabemos bem quais serão, mas que certa­
mente serão bem altas. pelo elevado número de compo­
nentes do órgão. 

Esperamos que o Governo Federal pos,a, no mais cur­
to espeço de tempo possível. ainda considerando os mais 
altos interesses do nosso povo, extinguir essa Comissão. 
que não mteressa ao povo braSileiro e aos seus destinos, 
e nada pode acrescentar aos trabalhos da próxima As­
sembléia Nacional Constituinte. que tem de ser livre. so­
berana, e não pode sofrer influências que não as do pró­
prio povo. 

O Sr. Heráclito Fortes - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não vou con­
ceder a palavra a V. Ex', que ficará exaltado e não aca­
baremos esta sessão hoje. V. Ex' Já falou duas vezes. 

A Presidência comunica que, não tendo sido aprecia­
do no prazo estabelecido no ~ lodo art. 55 da Consti­
tuição o Projeto de Decreto LegislatiVO n° I 16. de 1985. 
do Congresso Nacional. referente ao Decreto-Lei n" 
2.147. de 1984. será incluído em Ordem do Dia. em regi­
me de urgência, em dez sessões subseqüentes, em dias su­
cessivos. a partir de hoje. conforme determina o citado 
dispositiVO constitucional in fine. 

O SR. PRESIDENTE (Jo~é Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A presente sessão destma-se à leitura da Mensagem 
PresidenCial n° 56, de 1985-CN, que será feita pelo Sr. 1°_ 
Secretário 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N9 56, de 1985-CN 

(NI' 414/85, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso N a­
cionai 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossas 
Excelências o Projeto de Lei de Orçamento que estima a 
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receita e fixa a despesa da União para o exercício finan­
ceiro de 1986, ao mesmo tempo em que cumpro o dispos­
to nos artigos 65 e 66 da Constituição Federal. 

2. Este Projeto de LeI de Orçamento reflete diretrizes 
e prioridades fundamentadas nos princípios básicos que 
norteiam a Nova República: a independência, a liberda­
de, a soberania. o desenvolvimento. a opção pelo SOCIal e 
a identidade cultural. 

3. O Orçamento da União, peça fundamental do 
complexo sistema de Administração Pública, deve bus­
car a compatibilização do difícil equilíbrio entre as limi­
tações dos recursos e as crescentes necessidades de um 
país em desenvolvimento como o nosso 

4. Recessão, ociosidade de recursos e redução na 
renda são problemas que, somados aos de natureza so­
cial nas áreas de educação, de habitação, de transporte e 
de segurança pública, de elevados índices de mortalidade 
infantil e geral, de doenças transmissíveis, de desnu­
trição. de analfabetismo e de desemprego, estão a nos de­
safiar, requerendo medidas firmes e urgentes. 

5. O êxodo das áreas rurais provocou crescimento 
urbano desordenado, ampliou os níveis de pobreza e ge­
rou insegurança nas grandes áreas metropolitanas. 

6. O Nordeste, região mais pobre do País, ao sair de 
penosa estiagem de cinco anos, foi submetido a uma das 
piores enchentes. A calamidade dizimou a produção, ar­
ruinou e destruiu cidades inteiras, desarticulou o sistema 
de comercialização, afetou profundamente a infra­
estrutura regional e desgastou ainda maIS a sua já reduzi­
da capacidade econômica. 

7. Todas essas razões levaram-me a eleger o social 
como a primeira pnorídade do meu Governo, com ênfa­
se nas áreas de educação. saúde, segurança pública, habi­
tação popular e emprego, além de efetivo apoio ao incre­
mento da produção agrícola, sobretudo de alimentos bá­
sicos, e à imprescindível recuperação da rede viária. Es­
tou. igualmente, privilegiando o Nordeste, com o objeti­
vo de reduzir a enorme disparidade econômica existente 
em relação às demais regiões do País. 

8. O Orçamento Fiscal não pode ser elaborado sim­
plesmente para atender a uma formalidade legal. Antes 
de tudo, além do atendimento às suas finalidades preci­
puas no planejamento das atividades do Governo, deve o 
Orçamento permitir a mais clara identificação do proces­
so de alocação dos recursos públicos, deixando transpa­
rente a definição das prioridades governamentais. 

9. O artigo 62 da Constituição Federal determina 
que o orçamento anual compreenderá obrigatoriamente 
as despesas e receitas relativas a todos os poderes. órgãos 
e fundos, tanto da administração direta quanto da indi­
reta. excluídas apenas as entidades que não recebam sub­
venções ou transferências à conta do orçamento. 

lO. Consagra a nossa Lei Maior, assim, a um só tem­
po, os princípios da unidade e da universalidade, que, to­
davia, não têm sido observadob em toda a sua plenitude. 
A receita e a despesa públicas até hoje encontram-se dis­
persas em três orçamentos distintos - fiscal, monetário 
e das empresas estatais -, dos quais somente o primeiro 
é objeto de apreciação pelo Congresso Nacional. 

li. A existência de vários orçamentos geridos de for­
ma independente e sem o referendo dos representantes 
do povo, além de contrariar preceIto fundamental do re­
gime democrático, dificulta a formulação e a condução 
de uma política governamental integrada, distorce a 
orientação dos recursos em detrimento de áreas priori­
tárias e tem facilitado a realização de despesas sem a cor­
respondente identificação prévia das fontes de financia­
mento. 

12. A presente proposta já incorpora os gastos públi­
cos de natureza não-reembolsável que vmham sendo 
contemplados pelo "orçamento monetário", dando-se 
um grande passo no sentido do preceito constitucional. 
Não é, ainda, a solução completa e acabada, pois que 
esta depende dos trabalhos da Comissão de Reordena­
mento Financeiro do Governo Federal, Já instituída. 
mas certamente permitirá uma visão da situação 
econômico-financeira do Governo bem mais próxima da 
realidade. 

13 Como podem verificar os Senhores Congressis­
tas, tratam-se de gastos de elevada monta. incluindo in­
centivos em subsídios diretos e indiretos para setores 
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priontános da economia e vános outros dispêndIOS para 
formação de estoques estratégicos de produtos básicos, 
voltados para a alimentação popular e para_a sustenção 
de preços mínimos necessários à proteção da atividade 
produtiva do setor rural contra as adversidades do mer­
cado. 

14. É importante ressaltar que esses gastos não estão 
sendo criados neste Governo: eles já vinham sendo exe­
cutados através do "orçamento monetário" e tinham 
como fonte de financiamento a colocação de títulos da 
dívida pública e a emIssão de moeda, prática essa que 
não permitia ao Congresso Nacional decidir quanto, 
quando e em que gastar. 

15. l'{esta oportunidade, devolve-se ao Parlamento 
essa prerrogativa constitucional, buscando-se os seguin­
tes objetivos principais: 

• tornar transparentes os gastos do Governo Federal, 
explicitando-se os subsídios diretos e indiretos; 

• possibilitar uma visão dos gastos públicos mais pró­
xIma da realidade. de modo a auxiliar o Poder Executivo 
e o Congresso Nacional na definição de pnoridades: 
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• explicitar a dimensão do déficit fiscal e a forma de 
financiá-lo e • • estabelecer limites orçamentários para todas as des-
pesas do Governo, eliminando-se as contas "em aberto". 

16. Como conseqüência da unificação ora proposta, 
evidenCIa-se antecipadamente a existência de um déficit a 
ser financiado, o qual, na sistemática anterior, só seria 
revelado na fase da execução orçamentária. 

17. O Executivo, dessa forma, terá condições de pro­
por, no tempo adequado, medidas de contenção dos gas­
tos públicos, de redução dos subsídios diretos e indiretos 
e de aumento da receita tributária, inclusive pelo aper­
feIçoamento dos mecanismos de arrecadação. 

18. Essas medidas adicionais minimizarão a necessi­
dade de captação de recursos junto ao setor privado, 
evitando-se as conseqüências advindas de uma pressão 
maior sobre a dívida pública e emissão de moeda no que 
se refere às taxas de juros e à inflação. 

19. Em face do exposto. a Proposta Orçamentári:l 
para 1986 apresenta a seguinte visão consolidada: 
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A receita estimada 

20 A receita da União para o exercícIO de 1986 está 
estimada em Cr$ 656, I trilhões dos quaIs Cr$ 626,6 tri­
lhões representam recursos do Tesouro NaCIOnal e Cr$ 
29.5 tnlhões constituem receitas próprias das entidades 
da administração indireta que integram o Orçamento da 
União. Os recurso, provenientes da venda de produtos 
agropecuários ~ de operações de crédIto foram agrega­
dos à receita do Tesouro em conseqüência do processo 
de unificação dos Orçamentos Fiscal e Monetáno. 

21. A previsão da receita orçamentária apóia-se em 
um conjunto de premissas. tanto no plano nacional 

quanto no internacIOnal, que modela o comportamento 
dos prmcipais indicadores de desempenho da economia 
brasileira. 

22 No cenário mundial, é admitido o crescimento 
econômICO moderado dos países industrializados, taxas 
de juros internacionais situadas em patamar inferior ao 
verifIcado em 1985 e redução dos preços do petróleo. 

23. Internamente, o Governo fundamenta a sua ação 
na retomada do crescimento econômico à taxa próxima 
a 6% ao ano e na-redução da inflação para um patamar 
de 140% ao final de 1986. 
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24. Dentre os parâmetros utilizados na estimativa da rec_el~l!!LUní~a 1986 destacam-se os segumtes: 

f-O ---
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P rod U10 In1 erno Bruto' 
Produto da Indústria de Tr2nsfúrITiélç,ÓO 

~-- -­

L 
Expor~élc6es 
imponaçoes 

25. A arrecadação para 1985, base de projeção para 
1986, foi reestimada de Cr$ 82,3 trilhões para Cr$ 137,0 
trilhões, em função de novas hipóteses de variação de 
preços para o exercício de 1985 e das seguintes medidas 
fiscais' 

eelevação das alíquotas do Imposto sobre a renda m­
cid entes nos rendimentos de aplicações de curto prazo e 

de títulos com correção monetárIa prefixada; 
eelIminação do benefício pecuniário sobre remessa de 

juros ao exterior e 
eantecipação do~ prazos de arrecadação do Imposto 

,obre Produtos Industrializados. 
26. Para o exercicio de 1986, além da transferência de 

contas do Orçamento MonetárIo, o Orçamento da 
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Umào mclUl parcela do AdiCionai ao Frete para Reno­
vaçào da Marinha Mercante, destinado ao Fundo da 
MarInha Mercante. 

27. Com estas medidas, a receita do Tesouro eleva-se 
em Cr$ 243,5 trilhões, passando de Cr$ 383,1 trilhões 
para Cr$ 626,6 trilhões, conforme o quadro a seguir: 
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RE:CEIT AS D:: CAPITAL 16,0 100.0 211.0 100.0 

O;:::eré1ções de CredIto Internas 0.3 

Ope~ácões de CrédllC> [>. :C:ír.as 15.7 

TOTAL 

28. A receita tributária (Cr$ 305,2 trilhões) permane­
ce como a mais expressiva fonte de recursos do Tesouro 
NaCional, respondendo por 73% das receitas excluídas as 
operações de crédIto. O Imposto sobre a Renda destaca­
se como seu pnncipal componente, participando em 55"'0 
do total dos tributos. 

29. Considerando-se apenas a parcela do Imposto 
sobre a Renda retida nas fontes pagadoras, a receita de­
corrente dos rendimentos de capItal representa aproxI­
madamente 50%. ohservando-se um crescimento mais do 
que proporcional em relação às demais componentes e 
evidenciando' um de~locamento do ponto básIco de 
apoio da tributação para esse tipo de rendimento 

30. A participação dá arrecadação do setor fumo, 
que já representou 50% do total do Imposto sobre Pro­
duto, Industrializados. deverá restringir-se a 22%. 

31. Nos impostos sobre o comércIo exterior, as ven­
das externas de café, cacau e ~eus derivados e suco de la­
ranja responderão por quase 90% da receita do Imposto 
sobre a Exportação. O Imposto sobre a Importação con­
tinua sendo utilIzado como Instrumento de controle sele­
tiVO dos gastos do País com produtos estrangeiros. aten­
dendo ao objetiVO governamental de gerar wperávlts co­
mercIai> que equilibrem a conta de transações correntes. 

32 As contribuições para o FINSOCIAL, o Salário­
Educação e a Cota de PreVidência representam Cr$ 38,3 
trilhões, Integrdlmente aplicados na área social. A con­
tribuição para o PIN e o PROTERRA, destinada às re­
giões Norte e Nordeste, está estimada em 8.5 trilhões 

A Despesa Fixada 

33 De acordo com a técnica de orçamento-
programa. a Identificação da; ações a serem executadas 
dá-se atravé" de atiVidades e projetos cujas dotações de­
correm de cnteriosa análIse das pnoridades e preocu­
paçõe, já mencionadas nesta Mensagem. 

34. O compromisso com a prIondade social 
matenalIza-se medIante a destinação preferencial de re­
cursos. Estão adquaddmente contempladas as ações vol­
tadas para suplementação alimentar das populações de 
baixa renda. controle de doenças transmissíveis, progra­
mas de saúde dedicados à mulher e à criança. saneamen­
to básico e educação. 

35. A educação cabe destaque especial. como investi­
mento que o Governo considera da máxima importância 
para a formação das futuras gerações. A Emenda Cons­
titucional n° 24/83 destina 13% da receIla líquida de to­
dos os impostos arrecadados pela União para a edu­
cação. num total de Cr$ 28,0 trilhões. dos quais Cr$ 27.5 
trilhões são aplicados através do MinIstério da Educação 
e entidades superviSIOnadas. Os programas educaCIOnaIS 
benefiCIam-se. também, de volumosa, transferências de 
recursos aos Estados. Distrito Federal e MuniCípIOS, no­
tadamente o ensino de pnmeiro e segundo graus. 

36. As seguintes ações priontárIas foram contempla­
das com recursos que representam um crescimento real 
de 54.1 % em relação às despesas programadas para o 
corrente exercícIO' ensino regular, livro didátiCO, for­
mação profissional para os setores primário e secundário 
e educação pré-escolar 

383,1 

37 Os recun.os para as ações de saúde tiveram um 
incremento real de 50.7'0 em relação ao exercício de 
1985. de,tacando-se o saneamento báSICO no meio rural e 
os seguintes subprogramas: controle de doenças tran<;­
mlssÍvels, produção de profiláticos e terapêuticos. ali-

,mentação e nutrição e! saúde materno-infantil 

38. As dotações pard hdbltações urbanas, controle 
da polUição e defesa contra as inundações foram benefi­
Ciadas com incremento real de 432% em relação a 1985 

39 Para a Implementação da reforma agrária e a 
promoção dos dssentamentos rurais os recursos apresen­
tam crescimento real de 328'0 em relação a 1985. 

40 Na agricultura. as prioridade; são de incentivo 
ao pequeno e médio produtores, os programas de irri­
gaçãu e a produção de sementes seleCIOnadas. visando a 
umd oferta maior de alimentos básicos à população. As 
açõe; de pesqUisa e extensão rurâl, como mecanismos de 
apoIO. estão. Igualmente. privileglUdas. 

.fI A recuperação da malha rodoviária, Importante 
patrimÔnIO naCIOnal. está adequadamente atendida, 
apresentando crescimento real de 92% em termos de re­
cur'iOS do Tesouro. Para a melhOrIa do sistema de trans­
portes urbano; e wburbanos nas áreas metropolitanas 
mai, densamente habitadas, os investimentos aprese(l­
tam aumento real de 31,7%. 

42. O cre'icimento real de 34,4% dos recurso,> aplica­
dos em CiênCIa e tecnologia beneficia diretamente os pro­
gramas de apoio à pesqul'ia. de finanCiamento de estudos 
e projetos. de bolsas de estudo e de ·Informática. 

43. No que se refere à natureza económica da despe­
,a. o alto grau de comprometimento do Orçamento com 
pessoal e com a amortização e dos encargos da díVida 
pública reduz sensivelmente a capaCidade do Governo de 
Investir. As despesas com pessoal estão previstas em CrS 
96.9 trilhões, sem incremento da força de trabalho 
promovendo-se somente a compatibilização entre as pre­
vlsõe, dos reajustes salariais e as variações do custo de 
Vida. medidos pelo INPG. 

44. As amortizaçõe~ e os encargos da diVida pública 
(Interna e externa) elevam-se a Cr$ 202,3 trilhões. dos 
quais Cr$ 42.4 trilhões para amortlzação_e Cr$ 159,9 tn­
Ihões para os encargos. O montante necessáno para hon­
rar os compromIssos com a díVida representa mais de 
32% do total da despesa orçamentária, o que constitUi 
Importante restnção financeira. 

45. Os Inve,timentos para atendimento das contra­
partidas elevam-se a Cr$ 9,3 milhões do Te,ouro NacIO­
nal Para determinar esse montante, procedeu-se a uma 
rigorosa avaliação dos projetos financiados por agências 
internacionaiS. visando a enquadrá-los nas novas prion­
dades governamentais e a ajustá-los às reais possibilIda­
des de dtendlmento aos compromisso~ decorrentes. 

46 As transferênCIaS aos Estados. Distrito Federal e 
Múmcípios alcanÇdm Cr$ 92.3 trilhões, o que representa 
22.2% do total das receIta, correntes. 

47 A proposta in~orpora gastoi> de Cr$ 235.5 tri­
lhões das autOrIdades monetárias para aquiSição de pro­
duto., agropecuários. subsídios aos programas oficiais de 
crédito e os encargos da dívida pública. que permane-

2.0 195.3 93.0 
98.0 15.7 7.0 

________ .. _--.J 

626.6 I I 
J _______ J ___ : ___ J 

cIam fora o Orçamento da União. Em conseqüência. 
evidencia-se uma necessidade de financiamento de Cr$ 
195,0 trilhões do setor público. 

48. Em virtude do disposto no § 1 ° do artigo 62, da 
ConstitUição Federdl. as receitas diretamente arrecada­
das pelai> entidades i>upervlsionadas, bem como sua apli­
cação. no montante de Cr$ 29.5 trIlhões. encontram-se 
incluídas de forma global na proposta 

Senhores Membros do Congresso NaCIOnal: 
49. As páginas que se seguem eopelham. em detalhe, 

o e,forço do Poder Executivo em atender as prIoridades 
que a socieddde brasileira justamente reclama. assim 
como dotar os órgãos e as entidades que têm a seu encar­
go as ações governamentais com os recursos que as res­
triçõe~ financeiras permitem. 

50. Na oportUnIdade. reitero a Vossas Excelência, a 
expre"ão do meu mais elevado apreço. 

Brasília. 29 de agosto de 1985. - José Sarney. 

(*) PROJETO DE LEI 
0 9 6, de 1985 (CN) 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1986 

(*) Será publicado em suplemento à presente edição 

O SR. PRESIDENTE (José FragellI) - De acordo 
com o disposto no artigo 90 do Regimento Comum, a 
maténa que acaba de ,er lida será examinada e receberá 
parecer da Comissão MI,ta de Orçamento. designada 
por esta Presidência na sessão do Congresso Nacional de 
14 de Junho próximo passado, às deZOito horas e trinta 
minuto'i. e reformulada na sessão conjunta de ontem, às 
delOlto horas e trinta minutos. 

Os Srs Parlamentares poderão oferecer emendas. pe­
rante a Comissão. no prazo de 20 (vinte) dias, a contar 
da distnbulção dos avulsos. 

Publicado o Parecer da Comissão Mista e distribuídos 
os respectivos avubos. esta Presidência, esgotado o pra­
zo de 5 dias prevl,to no artigo 97 do Regimento Comum, 
convocará sessão conjunta para apreciação da maténa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje. às 20 horas e 
47 mInutos, neste plenário, destinada à apreciação das 
seguIntes Propostas de Emenda à ConstitUição. 

N° 41, de 1984, que dá nova Redação ao ar!. 98 da 
ConstitUição Federal. 

Nu 42. de 1984. que dispõe sobre a concessão, aos ser­
vidore, CIVIS e militare, da Umão, de uma gratificação 
e,pecial natalina. e 

N9 10, de 19l15. que institUi o 139 salário para o funcIO­
nalismo público da UnIão. 

""" O SR. PRESIDENTE (José FrageJlI) - Está encerra-
da a sessão. 

(Lemnta-se a sessào à~ 20 horas e 45 minuto \ ) 
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Ata da 257' Sessão Conjunta, em 3 de setembro de 1985 

3lJ Sessão Legislativa Ordinária, da 47lJ Legislatura 

ÀS 20 HORAS E 47 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia - EUnI­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre Costa­
Alberto Silva - Helvídio Nunes - João Lobo - Cesar 
Cals - José Lins - Virgílio Távora - Martins Filho­
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Milton 
Cabral - Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Carlos 
Lyra - Luiz Cavalcante - Heráclito RoJlemberg - Ju­
tahy Magalhães - Lomanto JÚnIor - João Calmon -
José Ignácio FerreIra - Moacyr Dalla - Amaral Peixo­
to - Nelson Carneiro - Itamar Franco - Murilo Ba­
daró - Alfredo Campos - Amaral Furlan - Severo 
Gome, - Benedito FerreIra - Henrique Santillo -
Gastão Müller - Roberto Campos - Jo,é Fragelli -
Álvaro Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto - Carlos 
Chiarelli - OctavIO Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Amílcar de Queiroz -
PDS; Geraldo Fleming - PMDB; José Melo - PMDB; 
Nosser Almeida - PDS; Ruy Lino - PMDB, Wildy 
Vianna - PDS. 

Amazonas 

José Fernandes - PDS; Josué de Souza - PDS; 
Mário Frota - PMDB; Ubaldino Melrelles - PFL: 

Rondônia 

Francisco Sales - PDS; Leónidas Rachid - PDS; 
Orestes Muniz - PMDB: Rita Furtado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMD B; António Amaral- PDS; 
Arnaldo Moraes - PMDB; Benedicto Monteiro -
PMDB; Brabo de Carvalho- PMDB; Dionísio Hage­
PFL; João Marques - PMDB: Jorge Arbage - PDS; 
Lúcia Viveiros - PDS: Manoel Ribeiro - PDS; Osval­
do Melo - PDS; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Enoc VieIra - PFL: Epitácio 
Cafeteira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; João Al­
berto de Souza - PFL; José Burnett - PDS; Magno 
Bacelar - PFL; Nagib Haickel - PDS; Wagner Lago 
- PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clito Fortes - PMDB; José Luiz Maia - PDS; Ludgero 
Raulmo - PDS; Tapety Júnior - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; César Cals Neto - PDS; 
Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio Marcílio -
PDS; FUGado Leite - PFL; Gomes da Silva - PFL; 
Harold~anford - PDS; Leorne Belém - PDS; Mar­
celo Linhares - PDS; Mauro Sampaio - PDS; Moysés 
Pimentel - PMDB: Orlando Bezerra - PFL; 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Vingt Rosado - PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Álvaro Gaudêncio - PFL; Carneiro Arnaud - PMDB; 

Presidência do Sr. José Fragelli. 

Edme Tavares - PFL; Ernani Satyro - PDS; Joacil Pe­
reira - PFL; Raymundo Asfôra- PMDB; Tarcísio Bu­
riti - PTB. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Arnaldo MaCIel - PMDB: 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo - PFL; 
Gonzaga Vasconcelos - PFL; Herberto Ramos -
PMBD; Inocêncio Oliveira - PFL; João Carlos de Carli 
- PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Jorge 
- PFL; José Mendonça Bezerra - PFL; José Moura-
PFL; Josias Leite - PDS; Maurílio Ferreira LIma -
PM DB; Nilson Gibson - PFL: Oswaldo Coelho -
PFL; Oswaldo LIma Filho - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Jos~ Thomaz Nonô -
PFL. Sérgio Moreira - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PDS; 
Francisco Rollemberg - PDS; Gilton Garcia - PDS; 
Jackson Barreto - PMDB: Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Ângelo Magalhães - PDS; Djalma Bessa - PDS; 
Domingos Leonelli - PMDB: Eraldo Tinoco - PDS; 
Etelvir Dantas - PDS; Fernando Gomes - PMDB: 
Fernando Santana - PMDB: Francisco Benjamim -
PFL; Francisco Pinto - PMDB; Genebaldo Correia­
PMDB; GorgônIo Neto - PDS; Haroldo Lima -
PMDB; Horácio Matos - PDS; João Alves - PDS; 
Jorge Vianna - PMDB: José Penedo - PFL; Leur Lo­
manto - PDS; Manoel Novaes - PDS; Mário Lima­
PMDB; Prisco Viana - PDS; Raul Ferraz - PMDB; 
Virgildásio de Senna - PMDB. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim - PDS: 
Stélio Dias - PFL; Theodorico Ferraço - PFL; Wibon 
Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

AbdIaS Nascimento - PDT; Agnaldo Timôteo -
PDT; Álvaro Valle - PFL; Amaral Netto - PDS; Car­
los Peçanha - PMDB; Celso Peçanha - PFL; Clemir 
Ramos - PDT; Daso Coimbra - PMDB; Denisar Ar­
neiro - PMDB: Figueiredo Filho - PDS; Gustavo Fa­
ria - PMDB; Jacques D'Ornellas - PDT; JiulIo Caru-
50 - PDT; José Colagrossi - PDT; José Eudes - PT; 
José Frejat - PDT; Lázaro Carvalho - PFL; Léo Si­
mões - PFL; Márcio Braga - PMDB; Márcio Macedo 
- PMDB; Mário Juruna - PDT; Osmar Leitão -
PDS; Sebastião Ataíde - PFL; Sérgio Lomba - PDT; 
Simão Se&&im - PFL, Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

AécIO Cunha - PFL; Altair Chagas - PFL; Antônio 
Dias - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; Carlo, 
Eloy - PFL; Cássio Gonçalves - PMDB; Castejon 
Branco - PFL; Christóvam Chiaradia - PFL: Dario 
Tavares - PMDB; Delson Scarano - PDS; Emílio 
Haddad - PFL; Gerardo Renault - PDS; Homero 
Santos - PFL: Israel Pinheiro - PFL; Jairo Magalhães 
- PFL; João Herculino - PMDB; Jorge Vargas -
PMDB; José Carlos Fagundes - PFL; José Machado­
PFL. José Maria Magalhães - PMDB; José Mendonça 
de Morais - PMDB; José Ulbses - PMDB; Juarez 
Baptista - PMDB; Júnia Marise - PMDB; Luiz Bac­
carini - PMDB; Luiz Guedes - PMDB: Luiz Leal -

PMDB. Manoel Costa JÚnIor - PMDB; Marcos Lima 
- PMDB; Melo FreIre - PMDB; Milton ReIS -
PMDB: Navarro Vieira Filho - PFL; Nylton Velloso 
- PFL; Oscar Corrêa Júnior - PFL; Oswaldo Murta 
- PMDB; Paulino Cícero de Va'lconcellos - PFL; Pi-
menta da VeIga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Ro­
naldo Canedo - PFL; Ronan Tito - PMDB; Rondon 
Pacht:co - PDS, Rosemburgo Romano - PMDB; Vi­
cente Guabiroba - PDS, Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettoraao - PDS; Airton Sandoval- PMD B; 
AIrton Soares - PMDB; Alberto Goldman - PMDB: 
AlcIdes Franciscato - PFL; Aurélio Peres - PMDB; 
Cunha Bueno - PDS, Darcy Passos - PMDB; Del 
Bo&co Amaral- PMDB; Doreto Campanari - PMDB; 
Flávio Blerrenbach - PMDB: Francisco Amaral -
PMDB; Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre -
PMDB, Ga,tone RIghi - PTB; Horácio Ortiz -
PMDB; Irma Pa,&oni - PT; João Bastos - PMDB; Jo­
sé Camargo - PFL, José Genomo - PT; Marcondes 
PereIra - PMDB; Mendes Botelho - PTB; Moacir 
Franco - PTB; Nelson do Carmo - PTB; Octacílio de 
AlmeIda - PMDB; Pacheco Chaves - PMDB; Paulo 
Zarzur - PMDB; Plínio Arruda Sampaio - PT; Rai­
mundo LeJle - PMDB: Ralph Biasi - PMDB: Renato 
CordeIro - PDS, Salles LeJle - PDS: Salvador Julia­
ne/h - PDS; Theodoro Mendes - PMDB; Ulysses Gui­
marães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Brasília Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB. Ibsen de Castro - PDS; Iram Saraiva -
PMDB. Irapuan Costa Júnior - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB: João Dlvmo - PMDB: Joaquim Ro­
fiZ - PMDB. José Freire - PMDB; Juarez Bernardes 
- PMDB; SIqueIra Campos - PDS; TobIaS Alves -
PMDB; Wolney SIqueira - PFL. 

Mato Grosso 

CnstInO Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; 
Jonas PInheiro - PDS; Márcio Lacerda - PMDB: 

Mato Grosso do Sul 

Harry Amorim - PMDB; Plínio Martins - PMDB: 
Saulo QueIroz - PFL: 

Paraná 

Alcem Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB: 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; 
AntÔnIO Malurek - PDS: Aroldo Moletta - PMDB; 
Celso SabôIa - PMDB; Dilson Fanchin - PMDB: 
Hélio Duque - PMDB. halo Conti - PFL; José Carlos 
Martmcl- PMDB; José Tavares - PMDB; Leo de Al­
meIda Neves - PDT; Oscar Alves - PFL; Oswaldo 
Trevi~an - PMDB: Otávio Cesário - PDS: Paulo Mar­
que, - PMDB; Remhold Stephanes - PFL, Renato 
BernardI - PMDB, Renato Johnsson - PDS: Santos 
Filho - PDS; Valmor GIavanna - PMDB, 

Santa Catarina 

Artemr Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB: 
EpltáclO Blttencourt - PDS; Ernesto de Marco -
PMDB; Ivo Vanderhnde - PMDB; João Paganella­
PDS; LUIZ Henrique - PMDB: Manoel de Souza -
PMDB: Nelson Morro - PDS: Paulo Melro - PFL; 
Renato VIanna - PMDB; Vilson Kleinubing - PDS; 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT; Amaury Müller - PDT; Darcy 
Pozza - PDS; EmídIO Perondi - PDS; Floriceno Pai-
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xão - PDT: Guido Moesch - PDS; Hermes Zaneti -
PMDB; Hugo Mardini - PDS; Ibsen Pinheiro -
PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB; Irineu Colato -
PDS; João Gilberto - PMDB; José Fogaça - PMDB; 
Júlio Costamilan - PMDB; Lélio Souza - PMDB; 
Matheus Schmidt - PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nel­
son Marchezan - PDS; Nilton Alves - PDT; Oly Fa­
chin - PDS; Osvaldo Nascimento - PDT; Paulo Min­
carone - PMD B; Pedro Germano - PDS; Rosa Flores 
- PMDB; Siegfried Heuser - PMDB; 

Amapá 
"-

Antônio Pontes - ~FL; Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes -
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 46 Srs. Senadores 
e 305 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há' oradores inscritos pa~a o período de breves comu­

nicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado José Men­

donça de Morais. 

O SR. JOSÉ MENDONÇA DE MORAIS (PMDB­
MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Par­
lamentares. o Congresso Nacional. através da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal. vem sofrendo umà 
campanha difamatória. colocando-nos numa posição ve­
xatória junto ao povo que, induzIdo e seduzido. acredita 
na informação da imprensa escrita. televisada. como 
também do sistema de rádio e de todos os seus compo­
nentes. 

O Congresso Nacional tem, no seu corpo de funcio­
nários, um número - que ainda não sabemos o tama- I 

nho - de pessoas tidas, havidas e tituladas'como jorna­
listas: Este Parlamento tem servido de cabide de empre­
go para' muitos daqueles que hoje nos detalham,' reta­
lham e nos massacram perante a opinião pública. São 
jornalistas que vivem às custas do dinheiro público na­
cional. que não têm a responsabilIdade de conduzir o sis- , 
tema político da Nação, mas têm o patrocínio para nos 
achincalhar, sem distinguir quem quer que seja. 

Em face do exposto, Sr. Presidente, e-diante deste 
Congresso aqui reunido, requeiro a V. Ex' o seguinte: em 
primeiro lugar. informar a mIm e à,N ação quantos Jor­
nalistas foram contratados para trabalhar no Senado Fe­
deral e na Câmara dos Deputados. seus r;spectivos no­
mes. sua carga horárIa de trabalho e seus vencim~ntos, 
de onde estão lotados (Muito bem! Palmas.); êm segun­
do lugar. se trabalham no Comitê de Imprensa. na As­
sessoria Jornalística de algum grupo parlamentar ou 
confinados nos eSCrItórios ou corredores desta Casa. õu 
ainda nas Comissões aqui instituídas permanentemente. 
Isto porque. na sexta-feira última, quando todo mundo 
sabe que não existem reuniões de ComIssão, lá foram al­
guns jornalistas nos fotografar "ausentes" (Palmas.) 
como espíritos andantes por este imenso Congresso Na­
cional. 

Ainda há mais. Sr. PreSIdente. Requeiro a V. Ex' nos 
informe por escrito quais as atribuições dos jornalistas 
aqui dentro, porque, pela doutrina, competem ao legisla­
dor, ao. Poder Legislativo, três tarefas fundamentais: 
uma, a de fazer leis; outra, a de representar seu povo 
aqui, e por último a de ser o equilíbrio dinâmico que faz 
uma Nação ir para a frente, o seu equilíbrio social e polí­
tico. Não consta da Constituição, de nenhuma legislação 
ou doutrina sábia do mundo, que compete a legisladores 
ficarem confinados entre paredes de um lugar chamado 
plenário. para votação. (Palmas.) (Muito bem!) 

Assim sendo, Sr. Presidente, trago o meu repúdio, 
porque não preciso das páginas dos diários nem de co­
bertura de jornal algum para ser Deputado. Antes eu era 
conhecido apenas por ·me'us eleitores, aqueles ·que rece­
bem e receberam por muitos e·muitos anos a minha pre-
sença efetiya como advogado_militante, como.conferen-__ _ 
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clsta e como homem que, ~obretudo, procurou difundir a 
verdade e não a mentira imposta, financiada e paga con­
tra este Plenário. contra este Congresso. Aqui estou para 
defender o Congressó Nacional,.honrando os votos que 
recebi, sendo um homem desconhecido da imprensa na­
cional, mas conhecido dàqueles que para aqui me trou­
xeram, onde me conhecJm. julgam e me julgarão o ano 
que vem. Não tenho meu lugar de Deputado disponível -
para alguém que está financiando essa campanha sórdi­
da contra o Poder do equilíbrio nacional, chamado Po­
der Legislativo. Não tenho meu mandato nem mesmo 
meu lugar disponível para quantos estão por aí ideologi­
camente querendo desmoralizar-nos, um a um. e a todos 
em conjunto. É necessário que tenhamos coragem de en­
frentar todos os riscos da difamação da televisão, dos 
jornais, imprensa escrita e falada, mas tenhamos a cora­
gem de dizer a verdade, porque a luz não foi feita para fi­
car debaixo da mesa. A verdade não foi feita para ser 
achincalhada. Por isso é que venho aqui. não para pedir 
que cItem o meu nome nos jornais, porque não preciso 
deles. Em momento ªlgum deles precisei, para aqui estar 
representando o povo da minha sofrida Minas Gerais, 
do meu sofrido Alto Parnaíba que, pela primeira vez, 
tem nesta Casa, um filho trabalhando permanentemente 
na defesa da verdade, porque a verdade é que salva o 
Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Sr. Deputa­
do, solicito a V. Ex' que faça o requerimento por escrito, 
para despacho do Presidente. 

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Darcy Passos. . 

O SR. DARCY PASSOS (PMDB -,sP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ao lon­
go dos dias que correm. nesta Casa e fora.dela. critica-se 
com palavras cáu,ticas, CrItica-se com palavras menos 
contundentes. critica-se por ações. cntica-se por omis­
sões a Comissão Constitucional constItuída pela Nova 
RepúblIca. 

Todas as Constituições brasileiras - a -única exceção é 
a ConstItuição sumamente autoritária de 1969, que ain­
da assim foi feita por uma comissão. mas de três ofIciais 
generais - tõdas elas tiveram o trabalho preparatório de 
comissão. A Constituição Imperial de 1824 teve a cha­
mada Comissão dos Três. de que foi revIsor AntÔnIO 
Carlos Ribeiro de A ndrada. A Comissão de 1891 foi pre­
parada pela Comissão dos Cinco, com revisão feita por 
Rui Barbosa. A Constituição de 1934 foi elaborada pela 
chamad~ Comissão do Itamarati. A Constituição de 
1946 trabalhou sobre o texto da antiga Constituiçã~ de 
1934. A ConstitUIção de 1937, embora ditatorial. foi ela­
borada por uma comissão A própria Constituição de 
1967 foi preparada por uma comissão de três juristas, en­
tre os quais, Temístocles Cavalcanti e Seabra Fagundes. 
N a verdade. na história do Direito Constitucional brasi­
leiro sempre ocorreu o que ocorte agora: Não sei se 
aqüeles que fazem críticas abertas ou veladas a essa Co­
missão Constitucional são contra o Direito Constitucio­
nal ou a sua história. A tradição brasileira é esta. ' 

E eu diria mais: a Câmara dos Deputados. componen­
te desta Casa, por requerimento de todas as Lideranças. 
constitui outra comissão no âmbito do Poder'Legislati-' 
vo. Muitos de nós - e eu gostaria que 'fôssemos todos 
nós -'-- estamos por aí como caixeiros-viajantes levando a 
mensagem e a proposta da Constitumte. E o que fàzemos 
nas palestras e nos debates. senão reunir um conjunto de 
cidadãos interessados pela Constituição? Creio: como 
Tanêredo Neves, que ela não deve ser obra de filósofos, 
Juristas e políticos. Ela deve ser, tanto quanto possível, 
obra do conjunto dos 130 milhões de cidadãos. Mas 
nada obsta, e isso não chega a ser desdouro; que alguns 
juristas de renomadas bem como mulheres, negros e re­
presentantes de trabalhadores da terra. se reúnam para 
aplainar o caminho da Constituinte. Afinal de contas, no 
Evangelho. João Batista teve a grande tarefa de aplainar 
os caminhos do Senhor. Já a Bíblia dizia: "mandarei um 
anjo que há de preparar as pedras em que pIsarás". En­
tão essa preparação de nada prejudica o trabalho da 

- Constituinte. Por outro lado, aqueles que critIcam o tra­
balho dessa e de muitas outras comissões constitucionais 

_ que surjam, nada fazem senão alardear impotência da 
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Constituinte ainda não eleita, porque admitem que o tra­
balho prévio violenta sua soberania. Mas uma Consti­
tuinte assim tão pobre, tão fraca, tão rastejante que, por 
existir um anteprojeto ou um estudo, deixa de ser sobera­
na, não merece o nome de Assembleía N acionai Consti­
tuinte. (Muito bem! Palmas.) 

o SR. PRE~IDENTE (José Fragelli) - Não há mais 
oradores inSCrItos para o período de breves comuni­
cações. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em prImeiro turno. da Propostll de 
Emenda à Constituição n° 41, de 1984, que dá nova 
redação aO,art. 98 da Constituição Federal, tendo, 

PARECER, proferido oralmente pelo Senhor Senador 
Nivaldo Machado, pela aprovação da Proposta e pela 
prejudicialidade da de n9 42, de 1984. que com ela trami­
ta. 

Em sessões conjuntas realIzadas em 28 de março, 4 de 
junho e 7 de agosto do corrente ano. a matéria deixou de 
ser apreciada por falta de quorum para o prosseguimento 
dos trabalhos. 

Em discussão a proposta. (Pausa.)" 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
A Proposta de Emenda à Constituição, nos t~rmos do' 

art. 48 da Lei Maior. exige quorum de 2/3 da composição 
de cada Casa para deliberação. 

Dada a inexistênCIa desse quorum. em plenário. deixa 
de ser procedida a votação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -:­
Item 2: 

PROPOSTA DE EMENDA ,Á CONSTI­
TUIÇÃO N° 42, DE 1984 

(Tramitando em conjunto com à PECj41/84) 
, , 

Discussão. em primeiro turno. da Proposta de, 
Emenda à Constituição n? 42, de J 984, que dispõe 
sobre a concessão. aos servidores civis e militares da 
União. de uma gratificação especial natalina. 

Em sessões conjuntas realI~adas em 28 de março, 4 de 
junho e 7 de agosto do corrente ano, a matéria dei'xou de 
ser apreciada por falta de quorum para o prosseguimento 
dos trabalhos 

Em discussão a proposta. (Pausa.) 
Não havendo quem queira. discuti-Ia. declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, deixa. igualmente, de ser pro­

cedida a votação por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -
Item 3: 

PROl'OSTA DE EMENDA À, CONSTI­
TUiÇÃO N° 10. DE 1985 

Discussão, em primeiro turno. da Proposta de 
Emenda à Constituição n9 10, ,de 1985, que institui o· 
13° salário para o funcionalismo público da União, 
tendo 

Parecer favorável, sob 119 17, de 1985-CN, da Co-
missão Mista. ' 

A matéria constou da Ordem do Dia da'sessão conjun­
ta de 7 de agosto próximo passado, às vmte horas e qua­
renta e cinco minutos, deixando de ser_apreciada por fal­
ta de quorum para o prosseguimento dos trabalhos. 

Em discussão a proposta. (Pausa.) 
Não havendo quem queira dbcuti-Ia, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, deixa de ser procedida a vo­

tação por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) '- Nós teimos 
do art. 55. ~ 19, in fine, da Constituição, a Presidência de- - ~ 
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veria convocar sessão conjunta a realizar-se hoje, neste 
plenário, destinada à votação dos projetos de decreto le­
gislativo nOs 10 e 17, de 1985-CN (6' Sessão) e 16, de 
1985-CN (I' sessão) 

É evidente, contudo, que não haverá quorum. Então 
deixo de convocar a próxima sessão. 

O Sr. Raul Bernardo - Sr. Presidente. peço a palavra 
para uma questào de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Raul Bernardo para uma ques­
tão de ordem. 

O SR. RAUL BERNARDO (PDS - MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente. desejo consultar V.Ex' 
sobre o seguinte: diz o art. 34 do Regimento Comum do 
Congre:,so Nacional que "na organização da Ordem do 
Dia, as proposições em votação precederão as em discus­
são". 

V.Ex' anuncIou para esta sessão uma Ordem do Dia 
contendo a discussão de três Propostas de Emenda à 
Constituição, quando existem matérias em regime de ur­
gência. quais sejam, os projetos de decreto legislativo. 
para cuja votação V. Ex' acaba de afirmar que deveria 
convocar uma sessão. 

A minha mdagação é a seguinte: V. Ex' não acha que 
deveria ser promovida, inicialmente, a votação de proje­
tos de decreto legislativo, anunciada por uma das Ordens 
do Dia que nos foram distribuídas. ao invês de se ter pro­
cedido. com relaçào à Ordem do Dia da sessão que está 
para terminar, à discussão de propostas de emenda cons­
titucionaP V. Ex'. na organização da o'rdem do Dia. não 
teria observado o art. 34, que diz que as proposições em 
votação precederão as em discussão. 

fi a questão de ordem que coloco a V. Ex' 

O Sr. Darcy Passos - Sr. Presidente. peço a palavra 
para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Darcy Passos, para contra­
ditar. 

O SR. DARCY PASSOS (PMDB - SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente. a questão de ordem supo­
ria a colocação da matéria. objeto de uma sessão ordena­
da. de acordo com a precedência fixada pelo art. 34. Se­
ria impossível conceberem-se sessões autônomas e inde­
pendentes, em que a matéria em votação. numa das ses­
sões, precedesse a proposição em discussão, na outra. V. 
Ex', a nosso ver. correspondeu bem às determinações re­
gimentais. porque a sessão que está quase a se encerrar 
apreciou matéria em discussão. e a que se sucederá a esta 
terá matérias em votação. Então, não houve violação da 
ordem regimental para a organização da pauta, que pre­
valece apenas para uma mesma sessão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Realmente, a 
respota que iria dar a V. Ex' é exatamente esta: houve 
duas sessões diferentes. 

O Sr. Raul Bernardo - Sr. Presidente. peço a palavra, 
pela ordem. . 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao Deputado Raul Bernardo, para uma questão 
de ordem. 

O SR. RAUL BERNARDO (PDS - MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr, Presidente, não desejo dialogar 
com V. Ex', que dá por decidida assim, a questão de or­
dem, e cabe ao Plenáno acatar a deCisão soberana da 
Mesa. Mas deixo patente que não houve observância do 
art. 34. que diz claramente que, na organização da Or­
dem do Dia, as proposições em votação precederão as 
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em discussão. V. Ex' colocou primeiramente em discus­
são para deixar para depois a votação de outras propo­
SiÇÕes. 

O Sr. Valmor Giavarina - Sr. Presidente. peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao Deputado Valmor Giavarina. 

O SR. VALMOR GlAVARINA - (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. é uma outra' 
questão V. Ex' anunciou que deixaria de convocar uma 
nova sessão, presumindo que não haveria quorum. 

Fixo-me, Sr. Presidente. no art. 29 do Regimento Co­
mum' 

"Ã hora do início da sessão. o Presidente e os de­
mais membros da Mesa ocuparão os respectivos lu­
gares; havendo número regimental. será anunciada 
a abertura dos trabalhos." 

V. Ex' ppresume que não haverá número. Isto ocor­
rendo. cairemos no § 19 do mesmo artigo: 

"Não havendo número, o Presidente aguardará, 
pelo prazo máximo de trinta minutos, a comple­
mentação do quorum; decorrido o prazo e persistin­
do a falta de número. a sessão não se realizará." 

Sr. Presidente. muitos Deputados e Senadores deixa­
ram este ambiente. porque não quiseram participar -
talvez nem ouvir os erros - de uma briga paroquial do 
Piauí. Se for para seguir à risca o Regimento Interno, 
parece-me que V. Ex', Sr. Presidente, data venia, deveria 
levantar os trabalhos e aguardar trinta minutos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tomei esta 
decisão, porque não era uma presunção, mas uma certe­
za. Atendendo ao seu pedido, suspenderei a sessão e 
acionarei as campainhas por 30 minutos. e V. Ex' verá 
transformada sua presunção na certeza da falta de núme­
ro. 

O Sr. Valmor Giavarina - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Pela ordem, 
tem a palavra V. Ex' 

O SR. VALMOR GIA V ARINA (PMDB - PRo Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. retiro a questão de 
ordem levantada anteriormente. 

O Sr. Antonio Dias - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Pela ordem, 
tem a palavra V. Ex' 

O SR. ANTÓNIO DIAS (PFL - MG. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, é sabida e notória a cam­
panha de desmoralização a que temos assistido indiscri­
minadamente contra V. Ex', o Chefe do Poder Legislati­
vo. contra o nosso ilustre Presidente Ulysses Guimarães. 
e contra todos nós. 

Bem sabe V. Ex' que todas as vezes em que nós, mo­
destos Parlamentares, fazemos discurso sobsre assunto 
que rião interessa à imprensa, como o aqui proferido 
pelo brilhante Deputado José Mendonça de Morais. a 
imprensa nada pubhca a seu respeito. sequer uma letri­
nha. Então. gostaria que V. Ex'. como Chefe do Legisla­
tivo, usasse do poder que lhe confere o Código Brasileiro 
e Radiodifusão e recrutasse todas as redes de televisão, e, 
a imprensa em geral. a fim de que o povo veja o outro 
lado da medalha. a verdade. Os Parlamentares se encon­
tram a esta hora trabalhando. 

Era esta a minha sugestão. Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Acato a su-
gestão de V. Ex' V. Ex' solicita .. . 

O SR. ANTÓNIO DIAS - ... que V. Ex', usando o 
direito que lhe é conferido pelo Código Nacional de Ra­
diodifusão. convoque a imprensa para mostrar ao povo 
o que oSjornahstas. os Robertos Marinhos da vida, não 
publicam porque não lhes convêm: o que fazemos nas 
Comissões, a luta de determinados Parlamentares nesta 
Casa, sobretudo discursos como o do Deputado mineiro, 
meu grande amigo. José Mendonça de Morais. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' há de 
concordar em que não é fácil transformar isso numa me­
dida concreta. 

O SR. ANTÓNIO DIAS - Mas V. Ex' é Chefe do 
Poder e tem esse direito. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Sou Chefe de 
Poder, e realmente há disposição de ordem legal que per­
mite se faça isso uma vez, mas não permanentemente. 
Iremos providenciar para que, em nome do Congresso 
Nacional. se possa fazer uma convocação, em rede na­
cional, das nossas emissoras, para darmos uma satis­
fação pública do nosso procedimento, fazendo a defesa 
do Congresso Nacional. 

O SR. ANTÓNIO DIAS - É isto o que queremos. 
Sabemos que V. Ex', tão cioso da defesa do Congresso 
Nacional. o fará brilhantemente. 

O Sr. José Machado (PFL - MG. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Machado. 

O SR. JOst MACHADO (PFL - MG. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente. data venia, quero pedir 
permissão para discordar de V. Ex'. quando declara que 
a Mesa tem o poder de convocar essa audiência apenas 
uma vez. Entendo eu que as televisões são concessões do 
Governo. e se eles têm o direito de utilizá-las diariamente 
contra o Poder Legislativo, todas as vezes que o Poder 
Legislativo for atingido, V. Ex', como o Presidente Ulys­
ses Guimarães, terá o poder de convocá-Ias. Nestas con­
diçõe" Sr. Presidente, quantas forem as vezes que o Con­
gresso Nacional for atingido. tantas serão as vezes em 
que lhe será conferido poder por este Congresso Nacio­
nal. - pois V. Ex' fala por todos nós, - para defendê­
lo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Sr. Deputa­
do. mandarei examinar a matéria. Nas vezes em que isso 
for possível, procederemos de acordo com a lei. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A decisão que 
acabo de tomar. no sentido de não convocar outra ses­
são, é justamente para que possamos dar uma resposta 
mais concreta e essas increpações, porque, não havendo 
número como não há, realmente não poderíamos convo­
car nova sessão. Foi isto que anunciei que iria fazer da­
qui em diante: não abrir as sessões quando não houvesse 
número. Havendo número mínimo, abrirei as sessões, de 
acordo com o Regimento Interno; só quando se tornar 
evidente, como neste caso, que não havendo número 
para a próxima sessão, não a convocarei. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às deze­
nove horas. neste plenário, destinada à leitura da Pro­
posta de Emenda à Constituição n° 71. de 1985. que dá 
nova redação ao art. 208 da Constituição Federal. 

Está encerrada a sessão. 

(Levama-se a sessão às 21 horas e 10 minutos) 
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